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A gente é criada para ser assim, 
mas temos que mudar. Precisamos ser 

criadas para a liberdade. O mundo é grande 
demais para não sermos quem a gente é.

Elza Soares



Considerações  
Gerais
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INTRODUÇÃO

Ao longo dos anos, dentre adolescentes que ingressam 
na Fundação Casa, o gênero feminino, parcela pequena quan-
do comparada ao atendimento masculino, gradativamente 
foi enxergado e, nos pequenos detalhes, essa população ga-
nhou contornos significativos. 

Para a construção deste documento, partimos do tra-
balho concluído em 2016 pelo Grupo de Trabalho criado em 
2015 – “Caderno de Atenção ao gênero Feminino”, período em 
que as discussões relacionadas ao feminino estavam em evo-
lução, tendo alcançado, inclusive, a promulgação da Lei nº 
13.104/2015, que altera o texto do Código Penal para previsão 
do feminicídio como conduta caraterizadora de homicídio.  

Na atualidade, vivemos em intensa e diária transfor-
mação da composição social de gênero e identidade. Assim, 
trabalhamos para que este Caderno Feminino de 2022, tenha 
em seu escopo, atualizações para agregar aos materiais já 
existentes e avançarmos na qualificação do atendimento so-
cioeducativo em São Paulo. 

Reflete o avanço, a frase “Estamos sedentas de direitos 
humanos e equidade” de Erika Hilton , que traz à luz, o diá-
logo pulsante e contemporâneo em nossa sociedade. Assim, 
olhando para o interno de nossa instituição, dentre as várias 
ações, visamos o cumprimento legal do respeito às diferenças 
de sexo e da identidade de gênero.

A cada dia nos deparamos com o aumento de casos, 
muitas vezes com um trágico desfecho, quando as diferenças 
não são toleradas. Os dispositivos legais são indispensáveis. 
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Assim, a existência do SINASE e sua diretriz sobre o respeito 
às diversidades legitimam a presente edição deste Caderno.

A partir de uma proposta para a elaboração de um novo 
material, consideramos a interlocução com gestão e equipe 
de referência, durante visitas a todos os Centros Femininos 
do Estado de São Paulo, por técnicos das Superintendências 
de Saúde, Pedagógica e Segurança.

As questões de gênero afetam a todos nós. Assim, a par-
tir do gênero individual que construímos, precisamos estar 
atentos para não reproduzir, na prática socioeducativa, o pre-
conceito que adolescentes, em sua maioria pobres, negras, 
abandonadas, vítimas de abusos, dependência química e so-
frimento mental, vivenciam desde cedo por parte de colegas, 
da vizinhança e de profissionais de equipamentos em que são 
ou deveriam ser atendidas, além da própria família. 

É também oportuno registrar que a população adoles-
cente/jovem do sexo feminino sofreu ao longo destes anos 
uma transformação social em relação aos desejos, posturas, 
sonhos, pertencimentos, questões estas que certamente re-
fletiram e refletem na demanda dessa parcela da população.

A Fundação CASA busca a efetivação e a consolidação 
dos direitos de adolescentes em conflito com a lei, em alinha-
mento ao processo de Planejamento Estratégico e à constru-
ção do Plano Decenal Estadual de Atendimento Socioeduca-
tivo. Nesse sentido, entendeu como oportuno e necessário 
revisitar as orientações relacionadas às adolescentes que 
cumprem medida socioeducativa nesta instituição.

Nesse contexto de qualificação das ações, procedimen-
tos e estabelecimento de novas alternativas, evidencia-se, 
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ainda, a importância do estabelecimento de parcerias que 
fomentem e qualifiquem a atuação profissional, os ajustes de 
conceitos, normas e práticas profissionais.

 Como eixos neste trabalho consideram-se a humaniza-
ção do atendimento, o protagonismo das jovens, a assistência 
e a prevenção aos agravos que se apresentem e que inviabi-
lizam a visão de sucesso das mesmas no seu grupo social e 
comunitário, considerando-se, ainda, a promoção de condi-
ções de igualdade, oportunidades, para um projeto de vida 
possível, exequível, a ser construído juntamente com seus 
familiares.

Diante do universo de possibilidades de existir, nos 
links abaixo podemos observar algumas questões importan-
tes do universo feminino:

“O que define uma mulher”

https://www.youtube.com/watch?v=lKmYTHgBNoE

“O que significa: fazer coisas Tipo Menina? ”

https://www.youtube.com/watch?v=mOdALoB7Q-0

https://www.youtube.com/watch?v=5EUBHEh5Ue8



Reflexões sobre o 
universo feminino na 
Fundaçao CASA
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Envolvimento infracional:  
Aspectos relacionados a este universo 

Para se estabelecer qualquer programa ou projeto de 
trabalho com as adolescentes que cometem atos infracionais, 
há de se ter clareza dos fatores de risco a que estão expostas e 
discutir qual a forma de enfrentá-los, bem como temas trans-
versais que permeiam esse universo feminino imprescindí-
veis para a construção de uma compreensão que subsidie a 
elaboração das intervenções, pois a institucionalização, por si 
só, não é suficiente para alterar esse contexto. Além disso, a 
inclusão na rede ampliada, com foco no acompanhamento às 
adolescentes, é imprescindível.

Estudos e pesquisas indicam a trajetória infracional 
como um fenômeno multifatorial, e incluem nesses fatores 
problemas relacionados aos laços sociais, da comunidade, nú-
cleos familiares, dificuldades individuais, escolares, com pre-
ponderância de alguns sobre outros ou associações entre eles. 

Fatores inter-relacionados – internos e externos:
•	 Uso e abuso de drogas lícitas e /ou ilícitas;
•	 Aspectos relacionados à sexualidade, preconceitos, 

exclusões e discriminações; 
•	 Indicativo de problemas de saúde mental;
•	 Falta de condições básicas (alimentação, vestuário, 

moradia, saúde);
•	 Características de Comportamentos/Personalidade:  

impulsividade, ações desafiadoras, déficit de habili-
dades sociais, baixa autoestima, entre outros;
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•	 Iniciação sexual precoce; 
•	 Sofrimento por “bullying” de qualquer natureza (gê-

nero, identidade sexual, cor da pele, peso, cabelos)

Fatores ligados à família:
•	 Negligência familiar gerando abandono total ou parcial;
•	 Abuso sexual por parte de familiares, companheiros 

ou vizinhos;
•	 Familiares ligados ao crime organizado e/ou em si-

tuação de aprisionamento;
•	 Abandono do lar;
•	 Ausência de vínculo familiar, supervisão parental 

disfuncional e/ou com uso abusivo de drogas lícitas 
e ilícitas, e/ou com autoridade excessiva sem diálogo, 
com atitudes violentas, brigas e agressões constantes;

•	 Diferenças de gerações entre avós que exercem a	
paternidade/maternidade;

•	 Situação familiar de extrema pobreza.

Fatores ligados à escola:
•	 Atividades ligadas a ensino/aprendizagem formal 

pouco atrativas, aliadas às falhas metodológicas, 
que levam ao desinteresse, repetência e evasão;

•	 Dificuldades de aprendizagem relacionadas a fato-
res individuais/fisiológicos; 

•	 Representação e relação entre a escola e a co-
munidade, e as formas de reação diante das pos-
síveis dificuldades vivenciadas no ambiente e 
entorno escolar; 
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•	 Interferências na dinâmica escolar, provenientes de 
fatores relacionados à pobreza, violência, desem-
prego, falta de infraestrutura, saneamento básico. 

A infração, quando realizada por mulheres, tende a ga-
nhar uma conotação mais grave. Durante o cumprimento da 
medida, as adolescentes sofrem por estarem excluídas da so-
ciedade, o que se intensifica pela exclusão imposta, também 
pela família, na maioria dos casos. 

Muitas delas dizem que a família está muito decepcio-
nada e outras que têm medo de como será a relação com os 
pais quando voltarem para casa. 

A escassez de oportunidade e de efetividade de políti-
cas voltadas à juventude implica no insucesso e na descrença 
social, tendo em vista as iniciativas insuficientes que pouco 
alcançam adolescentes, impactando a dura realidade de de-
sigualdade, discriminação, fragilização social, pobreza e de-
samparo familiar.

Relações, sentimentos, manifestações  
emocionais e afetivas

Os funcionários que integram as equipes dos Centros 
relatam quanto `a intensidade afetiva das adolescentes, as 
quais seriam mais impulsivas e emotivas. Há de se contex-
tualizar que histórico e culturalmente, as manifestações 
de sentimentos e emoções são mais aceitas do público fe-
minino, em comparação com ao masculino. Assim, faz ge-
rar um entendimento social de que essas manifestações 
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são próprias do universo feminino. De qualquer maneira, 
o contexto dos centros de atendimento femininos exige de 
seu corpo funcional, maior habilidade para a abordagem 
dessas manifestações.  

Ocorre que, por vezes, acabamos por ser alvo de senti-
mentos, (aprovação, raiva, rejeição, medo, insegurança) por 
parte das adolescentes, e nesse momento um bom manejo é 
necessário. Ao trabalhar em um Centro Feminino é preciso 
ter uma prontidão para lidar com essa externalização, já que, 
se as formas de expressão do amor são intensas, as expres-
sões da raiva e do ódio também podem ser.

Cabe a todos os socioeducadores, ter a disponibilidade 
para auxiliar na formação de vínculos saudáveis, entre todos 
os envolvidos na dinâmica do centro de atendimento. 

A vinculação é um processo que requer construção diá-
ria, com diálogo, solidariedade, favorável ao clima harmônico 
e criativo do Centro. Ser um exemplo de adulto coparticipan-
te e corresponsável, é um aspecto fundamental no trabalho 
com as adolescentes de um Centro Feminino.  

Neste mesmo sentido, é importante que a Equipe de 
Referência esteja fortalecida, pois, desta forma, fará com que 
cada servidor, ao atuar individualmente, traga consigo a pre-
sença dos demais integrantes, pois a partir de nossas formas 
de agir, adolescentes na relação com os adultos desejam pro-
duzir respeito.

Observamos que as adolescentes, em Centros femininos, 
por vezes nomeiam suas relações como casamento, a partir 
disso se comportam reproduzindo alguns comportamentos 
que compreendem pertinentes a essa relação, no entanto em 
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pouco tempo se desfaz o vínculo, por isso, é bastante comum, 
que estabeleçam várias relações no curso da medida. 

É importante elaborarmos estratégias de manejo para 
lidar com todas as relações estabelecidas no convívio so-
cioeducativo e com as manifestações de pensamentos, sen-
timentos e emoções explicitadas por palavras, gestos, toques, 
abraços, beijos. Compreendemos que a mera proibição, po-
tencializa a ocorrência de conflitos que intensificam a con-
duta indesejada nesse contexto.

Devemos destacar que uma situação de conflito é uma 
oportunidade de reflexão sobre escolhas e condutas, pois con-
tará com a motivação do indivíduo. Além disso, pode ser uma 
ocasião para tratar de assuntos pertinentes ao que é confor-
tável em cada espaço e momento, para todos os envolvidos. 

Em um mesmo Centro de Atendimento podemos en-
contrar adolescentes em diferentes etapas do desenvolvi-
mento emocional ou físico, que estão aprendendo a reco-
nhecer e nomear seus sentimentos, desejos, descobrindo o 
próprio corpo, formas de se relacionar com o outro, com o 
social mais amplo, assim como de obter prazer, experimen-
tando sensações próximas ao mundo adulto. Ainda assim, 
essa proximidade com o mundo adulto isso não significa 
amadurecimento.

Em outras palavras, apesar dessa aprendizagem se 
constituir a partir de suas vivências, ele não se cristaliza, 
pois mesmo se tratando de adolescentes que, por vezes, pre-
cocemente ou coercitivamente, experimentaram o “universo 
adulto” através da maternidade, exercendo cuidados paren-
tais de seus irmãos, responsabilizadas pela manutenção de 
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atividades domésticas ou expostas a sexualidade, ainda se 
encontra em sua condição peculiar de desenvolvimento.  

Os funcionários masculinos no Centros Femininos, na 
relação com as adolescentes, assumem um papel de grande 
importância na construção de um convívio no qual as mas-
culinidades e as feminilidades estão em trabalho de constru-
ção e reconstrução constantes, afinal os papeis sociais são 
construídos diariamente, na convivência com o coletivo. 

As diferentes formas de cuidado e de função social de-
vem ser compreendidas e utilizadas para um processo de so-
cialização, na própria medida socioeducativa. Desta forma, as 
diferentes maneiras de expressão poderão ser experimentadas 
nas relações estabelecidas com o corpo funcional, como pos-
sibilidades de aprendizagem sobre acolhimento, autoridade, 
importância das regras e limites, afetividades, entre outros.

Os servidores, na relação cotidiana com as adolescentes 
podem vivenciar manifestações tidas como “sexualizadas” ou 
de “sedução”. Essas manifestações podem ser compreendidas 
como parte do processo de maturação sexual e de constitui-
ção da identidade.  Cabe a todos da Equipe, saber reconhecer 
os limites da relação de trabalho e fortalecer a postura pro-
fissional desse vínculo.

Os momentos de diálogo e de orientação à adolescente 
são instrumentos do desenvolvimento da medida socioedu-
cativa. Esta é uma condição em que a figura que um adulto 
representa não deve ser confundida com uma relação de in-
timidade. O processo de sedução da adolescente ocorre, todos 
podem passar por isso em algum momento, quando será ne-
cessária ATENÇÃO! 
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É preciso, ao perceber essa situação de sedução, interrom-
per qualquer continuidade dessa forma de manifestação, consi-
derando, entre outras questões, a previsão de responsabilização 
do servidor em resposta aos diversos dispositivos legais. Assim, a 
reação do servidor deve ser clara, imediata e respeitosa.  

Além da interrupção da situação, todo funcionário deve 
relatar essa preocupação e falar sobre o que percebeu na re-
lação com a adolescente para a gestão. Esta é uma forma de 
transformar uma situação de risco em um manejo seguro 
para todos.

A Diversidade no universo Feminino

A diversidade é tema amplo, longe da pretensão de dar-
mos conta dessa pluralidade, temos a intenção de trazer para 
a reflexão de temáticas apresentadas pelo SINASE e significa-
tivamente presentes em nosso cotidiano. Entre elas, aborda-
remos as questões étnico-racial, sexualidade e de gênero. 

Diversidade Étnico-racial - Lute com poemas
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Mulheres negras sofrem social e historicamente no 
Brasil uma dupla discriminação: racial e de gênero. 

A história passada e ainda presente, associa a raça ne-
gra no Brasil à pobreza, à marginalidade, à violência, e ao es-
teticamente feio. Tal situação limita suas oportunidades de 
acesso a recursos, autonomia econômica e desenvolvimento 
pessoal, pelos estigmas e estereótipos associados ao seu fenó-
tipo, origem, religião e sexo.

Mulheres, independente da raça ou cor, lutam pela 
igualdade de oportunidades, pelo respeito e pelo reconheci-
mento de suas capacidades, num mundo ainda marcado for-
temente pelo machismo e sexismo.  

Dessa forma, o estabelecimento de intervenções diri-
gidas às adolescentes em medida socioeducativa no direcio-
namento do PIA deve considerar essas desigualdades, para 
que este plano abarque a complexidade da adolescente. Nada 
seria mais desastroso numa proposta de vida, que não consi-
derar as questões relativas à origem, identidade e as relações 
interpessoais do contexto social dessa jovem. A proposta para 
as jovens da Fundação CASA necessita direcionar a atenção 
específica às atividades de cunho pedagógico, reconhecen-
do que as questões raciais e de gênero são determinantes na 
construção de suas individualidades.

Por sua condição socialmente colocada na inferiorida-
de, pela baixa autoestima, vista como normal e por isto se 

Preta-Rara - Não desiste (Poesia Mel Duarte) “Audácia” 

https://www.youtube.com/watch?v=F0vaedHpHps

https://www.youtube.com/watch?v=F0vaedHpHps
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atribui pouca ou nenhuma importância, estas questões são 
acrescidas e potencializadas pelo preconceito triplo: a de ser 
afrodescendente, adolescente/menina e estar em cumpri-
mento de medida socioeducativa. 

Pensar a educação e a educação para o mundo do traba-
lho desapartadas, dificilmente conduzirá essa adolescente a 
algum ponto de formação no qual possa estabelecer escolhas 
e potencializar sua crítica sobre sua condição no mundo e 
suas batalhas.

Em muitos casos, o direcionamento à qualificação 
com a intenção da empregabilidade, se mostra condição de-
terminante para uma adolescente romper com o processo 
transgeracional que a insere em um círculo de desigualda-
des e vulnerabilidades. 

Nesse ponto, temos que considerar que algumas adoles-
centes, em suas trajetórias, já não encontram suporte emo-
cional, tampouco socioeconômico em suas famílias. Em espe-
cial, os casos de adolescentes homossexuais e transgêneros.

Diversidade sexual e de gênero

A adolescência é uma etapa da vida, na qual a perso-
nalidade está em fase de desenvolvimento e a sexualidade se 
insere nesse processo, sobretudo como um elemento estrutu-
rador da identidade. 

Urge a necessidade de conhecermos melhor os mitos 
e os tabus que envolvem sexualidade, para que possamos 
abordar o tema de forma mais tranquila com adolescentes. 
A demanda de aprendizado recai sobre pais, educadores, 
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profissionais de saúde, e funcionários da Fundação Casa, em 
processo de construção de novas formas de expressão.

O surgimento de novas realidades no atendimento fe-
minino, em especial a chegada de meninas transgêneros, tem 
sido decisivo para que as equipes desse circuito, se voltem 
para pesquisar sobre a nova população, antes invisível social 
e institucionalmente.

Observa-se em nossos Centros femininos que o rela-
cionamento homoafetivo causa situações de conflitos na 
convivência das adolescentes, do ponto de vista da sexuali-
dade e da identidade de gênero, o que denota a necessidade 
de exploração dos fenômenos relativos à homoafetividade 
transitória, a heteroafetividade compulsória, pois as dispu-
tas entre as adolescentes nesses Centros moldam e eviden-
ciam esses fenômenos.

A questão da sexualidade, e em especial da homosse-
xualidade feminina, durante séculos foi vista na literatura 
como desvio e anormalidade. Somente em 1990, quando a Or-
ganização Mundial de Saúde se começou a trata-la como con-
dição humana, houve uma diferença de abordagem, porém os 
mitos e a não aceitação dessa condição permanecem.

Na Fundação Casa temos esse fenômeno expresso de 
diferentes formas. Adolescentes que se intitulam homosse-
xuais, meninas ou meninos trans, que inclusive escolhem se 
caracterizar como os padrões de masculino e feminino, ou 
que, pela carência, afastamento do convívio sociofamiliar, ne-
cessidade de não se sentirem sós, no período de cumprimen-
to de medida, transitoriamente, podem manifestar o desejo 
de se relacionarem. 
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Sobre a população LGBTQIA+

A alocação de pessoas autodeclaradas LGBTI em uni-
dades prisionais e socioeducativas deve ser realizada com 
grande cautela, garantindo-se informação suficiente e con-
sulta à pessoa interessada acerca do estabelecimento onde 
prefere ser custodiada. Essa metodologia é recomendada em 
diversos âmbitos, como pelo Subcomitê da ONU para a Pre-
venção da Tortura11 e pelo Ministério da Justiça e Segurança 
Pública 12, sendo integralmente adotada pela Resolução CNJ 
nº 348/2020.

Assim, conforme dispõe o artigo 7º da supramenciona-
da Resolução, a decisão sobre o local de privação de liberdade 
será proferida após questionamento da preferência da pes-
soa presa, que poderá ser efetuado em qualquer momento da 
persecução penal e da execução da pena. Será ainda garan-
tida a possibilidade de alteração do local de custódia, com o 
intuito de assegurar os objetivos gerais da Resolução CNJ nº 
348/2020. O mesmo se aplica à estrutura da justiça juvenil, 
garantindo-se ao/à adolescente ou jovem, desde o processo 
de apuração de ato infracional até o fim da execução da medi-
da socioeducativa, a indicação da unidade onde prefira cum-
prir o período de internação.

Princípios de YOGYAKARTA

1. � Direito ao Gozo Universal dos Direitos Humanos

2. � Direito à Igualdade e a Não-Discriminação

3. � Direito ao Reconhecimento Perante a Lei

4. � Direito à Vida
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5. � Direito à Segurança Pessoal

6. � Direito à Privacidade

7. � Direito de Não Sofrer Privação Arbitrária da Liberdade

8. � Direito a um Julgamento Justo

9. � Direito a Tratamento Humano durante a Detenção

10. � Direito de Não Sofrer Tortura e Tratamento ou Castigo Cruel, De-

sumano e Degradante

11. � Direito à Proteção Contra todas as Formas de Exploração, Venda 

ou Tráfico de Seres Humanos

12. � Direito ao Trabalho

13. � Direito à Seguridade Social e outras Medidas de Proteção Social

14. � Direito a um Padrão de Vida Adequado

15. � Direito à Habitação Adequada

16. � Direito à Educação

17. � Direito ao Padrão mais Alto Alcançável de Saúde

18. � Proteção contra Abusos Médicos

19. � Direito à Liberdade de Opinião e Expressão

20. � Direito à Liberdade de Reunião e Associação Pacíficas

21. � Direito à Liberdade de Pensamento, Consciência e Religião

22. � Direito à Liberdade de Ir e Vir23. Direito de Buscar Asilo

24. � Direito de Constituir uma Família

25. � Direito de Participar da Vida Pública

Sexo Feminino, Sexo Masculino, Intersexo, o sexo 
não define o que o indivíduo é socialmente. O gênero é o 
conceito utilizado para o campo Social e para Psicologia, e 
pode ser construído e desconstruído conforme as discus-
sões em torno do Direito e das modificações de padrões 
culturais. Há também o conceito de gênero para a Biologia 
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que tem um sentido científico, de nomenclatura das espé-
cies como ex.: homo sapiens. O Gênero: homo, é atribuído 
a todos os seres humanos.

A variedade do gênero, atualmente, se estende a infini-
tas possibilidades de exercício da própria identidade, sexua-
lidade e suas transformações. No gênero das mulheres e no 
gênero dos homens; a discussão sobre o sistema binário do 
sexo foi superada pela discussão da ampliação dos direitos 
humanos relacionados à identidade e à expressão de gênero.  

Toda essa produção social/jurídica é parte essencial 
da igualdade entre homem e mulher, e incluindo o gênero 
Intersexo. Diversos sujeitos com visões progressistas, inte-
lectuais, o ativismo feminista, LGBT, antirracista e da ju-
ventude, atuam e transformam as lutas de grupos que são 
minoria e vulneráveis em garantia de representatividade e 
espaço de atuação. 

Sugerimos uma pausa para dois documentários que en-
trelaçam as questões da população negra integradas ao tema 
sexualidade e identidade sexual nos links abaixo:  

Comercial “Meu Primeiro Sutiã” ganha versão com menina trans

https://www.youtube.com/watch?v=Ty4MSIOzTMU

Duas Vezes Senzala - Documentário

https://www.youtube.com/watch?v=TisJc4eWtLk

De menina, de menino | Adolescentes transexuais,  
Isabela e Luckas dividem angústias juntos

https://www.youtube.com/watch?v=LPUDKB7l4Lo

https://www.youtube.com/watch?v=TisJc4eWtLk


O atendimento de 
adolescentes no  
centro feminino na 
Fundação CASA



Ninguém nasce mulher:  
torna-se mulher.

Simone de Beauvoir

https://www.pensador.com/autor/simone_de_beauvoir/
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O Processo Legal das Adolescentes  
que cometem Ato Infracional

A adolescente, a quem é atribuído um ato infracional, é 
inicialmente apreendida por uma força policial sendo condu-
zida à delegacia de polícia onde é confeccionado o Boletim de 
Ocorrência. Ela pode ser entregue aos pais e responsáveis me-
diante termo de responsabilidade ou, caso a conduta descrita 
tenha indícios suficientes de materialidade e autoria, carac-
terizando um ato infracional, pode ser conduzida à presença 
do Ministério Público.

A passagem da adolescente por esse fluxo traz senti-
mentos e emoções para a adolescente e à equipe responsá-
vel pela sua custódia. Considerando que estes aspectos não 
são visíveis e nem sempre colocados pelas adolescentes ou 
pela equipe, torna-se inevitável que a temáticas relaciona-
das a diversidade de gênero, sexual, religioso, étnico-racial, 
outros temas sejam abordados, valendo-se das legislações 
vigentes, pois a consideração dos mesmos perpassa pela hu-
manização do atendimento. 
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Cachate, 2016:
“Todos os direitos humanos são universais, 

interdependentes, indivisíveis e inter-relacionados. A 
orientação sexual e a identidade de gênero são essenciais 

para a dignidade e humanidade de cada pessoa e não 
devem ser motivo de discriminação ou abuso. ”

Falar sobre a mulher, sobre o atendimento nos Centros 
Femininos requer essa dimensão da garantia de espaço de 
voz, histórias de luta e de ações para a proteção dos direitos 
das mulheres. O gênero que até os dias atuais sofre pela con-
dição de desigualdade e de violência.

Marcos Legais para o Atendimento Socioeducativo

• � Declaração Universal dos Direitos Humanos
As legislações vigentes têm vínculo direto com a Decla-

ração Universal dos Direitos Humanos que teve seus princí-
pios absorvidos pela Constituição Brasileira de 1988 e asse-
gura igualdade, respeito à diversidade e à dignidade de cada 
cidadão e cidadã, proibindo qualquer ato discriminatório, 
seja por crença, cor sexualidade ou qualquer questão ligada 
às liberdades individuais.

 “Artigo 1º Todos os seres humanos nascem livres e 
iguais em dignidade e direitos. São dotados de razão e cons-
ciência e devem agir em relação uns aos outros com espírito 
de fraternidade. ” 
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• � Constituição Federal
A constituição federal tem como objetivo promover o 

bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, 
idade e quaisquer outras formas de discriminação (art. 3º da 
Constituição Federal). Em decorrência dos movimentos que 
lutam pela igualdade e equidade, a questão de gênero passa a 
ganhar importância na discussão da desigualdade entre ho-
mens e mulheres.

• � ECA - Estatuto da Criança e da Adolescência Lei 
8069/1990.

• � Sistema de Garantia de Direitos - Resolução 113/2006 
do Conanda (Conselho Nacional dos Direitos da 
Criança e do Adolescente).

• � SINASE, Lei nº 12.594/2012 que institui o Sistema Na-
cional de Atendimento Socioeducativo. 

Temas regulamentados no atendimento 
socioeducativo

•  Visita íntima
Considerando que algumas adolescentes possuem com-

panheiros, namorados (as) e que, por vezes, já dividiam mo-
radia com eles e já têm filhos, é assegurado ao adolescente de 
acordo ao art. 68 da LEI 12.594, (Sinase) o direito à visita ínti-
ma. Esse direito também está previsto no Regimento Interno, 
o relacionamento afetivo de namoro e ou conjugal entre os 
adolescentes seguem previsões nas quais a Equipe de Refe-
rência busca primar pelas questões técnicas legais.
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•  Sobre o nome
DECRETO Nº 55.588, DE 17 DE MARÇO DE 2010 Artigo 

1º – Fica assegurado às pessoas transexuais e travestis, nos 
termos deste decreto, o direito à escolha de tratamento nomi-
nal nos atos e procedimentos promovidos no âmbito da Ad-
ministração direta e indireta do Estado de São Paulo.

•  Sobre a revista
A Fundação CASA tem atualizado os procedimentos em 

busca da humanização e respeito, garantindo que revista pes-
soal ocorra preferencialmente através de equipamento de escâ-
ner corporal e por profissionais do mesmo sexo da adolescente, 
ou outro por ela indicada, no de identidade sexual diversa. - 
Conforme Ordem de Serviço 001/2022, datada de 16/02/2022

•  Sobre a adolescente gestante
Segundo o ECA:
Título II Dos Direitos Fundamentais Capítulo I Do Di-

reito à Vida e à Saúde
Art. 8o
§ 10. Incumbe ao poder público garantirá gestante e à 

mulher com filho na primeira infância, que se encontrem sob 
custódia em unidade de privação de liberdade, ambiência que 
atenda às normas sanitárias e assistenciais do Sistema Único 
de Saúde para o acolhimento do filho, em articulação com o 
sistema de ensino competente, visando ao desenvolvimento 
integral da criança. (Incluído pela Lei nº 13.257, de 2016)

No que tange ao sistema socioeducativo, têm-se ape-
nas uma referência na lei nº 12.594/20128 que institui o 
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Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo (SINASE) 
que lança luz sobre a discussão da maternidade: “Art. 63. § 
1° O filho de adolescente nascido nos estabelecimentos refe-
ridos no caput deste artigo não terá tal informação lançada 
em seu registro de nascimento. § 2° Serão asseguradas as 
condições necessárias para que a adolescente submetida à 
execução de medida socioeducativa de privação de liberda-
de permaneça com o seu filho durante o período de ama-
mentação” (BRASIL. 2012).

Direitos de Gays, Lésbicas, Bissexuais, Travestis e 
Transexuais 

Os estudos de gênero, iniciados pelo movimento femi-
nista, que focavam no caráter social das diferenças entre ho-
mens e mulheres, avançam e passam a abordar as questões 
da sexualidade.

Recentemente, o Conselho Nacional de Combate à Dis-
criminação e Promoção dos Direitos de Gays, Lésbicas, Bis-
sexuais, Travestis e Transexuais (CNCD - Conselho Nacional 
de Combate à Discriminação - LGBT) publicou a Resolução 
SE nº 45 de 18/08/2014, que orienta redes e instituições de 
ensino a reconhecerem a identidade de gênero de pessoas 
trans. Esse direito não pode ser negado, é norma, além de ser 
óbvio. A Resolução n° 12/2015 (CNCD - Conselho Nacional de 
Combate à Discriminação - LGBT) do referido conselho, esta-
belece parâmetros para a garantia das condições de acesso e 
permanência de pessoas travestis e transexuais e todas aque-
las que tenham sua identidade de gênero não reconhecida 



33UNIVERSO FEMININO NA FUNDAÇÃO CASA

em diferentes espaços sociais – nos sistemas e instituições de 
ensino, formulando orientações para o reconhecimento ins-
titucional da identidade de gênero. 

As referidas Resoluções atendem ao Decreto Estadual n.º 
55.588, DE 17 DE MARÇO DE 2010 e Deliberação CEE - Parecer 
CNE/CP nº 14/2017, com finalidade de garantir o reconheci-
mento da identidade de gênero e sua dignidade humana.

Considerando que o pressuposto da Resolução CNE/CP 
nº 1, de 19 de janeiro de 2018 Resolução 1, de 19 janeiro de 
2018 em seu Art. 3 orienta que alunos maiores de 18 (dezoito) 
anos podem solicitar o uso do nome social durante a matrí-
cula ou a qualquer momento sem a necessidade de mediação. 

No Art. 4 da mesma Resolução, encontramos orienta-
ção semelhante para alunos menores de 18 (dezoito) anos. 
Os mesmos podem solicitar o uso do nome social durante a 
matrícula ou a qualquer momento, por meio de seus repre-
sentantes legais.

A Lei Estadual n.º 10.948, DE 05 DE NOVEMBRO DE 
2001 trata das penalidades impostas e práticas de discrimi-
nação em razão da orientação sexual e de toda manifestação 
atentatória ou discriminatória praticada contra o cidadão (â) 
homossexual ou transgênero.

Gravidez

Considerando as questões relativas à na gravidez na 
adolescência, houve uma adequação do ECA através da Lei 
13.798, de 3 de janeiro de 2019, que alterou o Estatuto da 
Criança e Adolescente, e acrescentou no art. 8ºA, “A Semana 
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Nacional de Prevenção da Gravidez na Adolescência”, a ser 
realizada anualmente, para disseminar práticas educativas 
que visam a redução da gravidez na adolescência, dirigidas 
ao público que vai de 12 a 17 anos.

A LEI n.º 6202, publicada em abril de 1975, permitiu 
que gestantes, a partir do oitavo mês, pudessem estudar e fa-
zer trabalhos e provas em regime domiciliar. Em seu Artigo 
1º garante que, a partir do oitavo mês de gestação e durante 
três meses a estudante em estado de gravidez ficará assisti-
da pelo regime de exercícios domiciliares. O exercício desse 
direito será validado por atestado médico a ser apresentado 
na direção da Escola. Em casos especiais, mediante atestado 
médico, é possível estender esse prazo. 

Temos ainda o Decreto Lei 1044/69, a Deliberação CEE 
Nº59/2006 e a Resolução SE 25 de 01/04/2016 que também 
tratam do tema e são referenciais legais a serem atendidos.

Combate à Violência 

Lei Maria da Penha - Nº 11.340, cria mecanismos 
para coibir a violência doméstica e familiar contra a mu-
lher, nos termos do art. 226 da Constituição Federal, da 
Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Dis-
criminação contra as Mulheres e da Convenção Interame-
ricana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra 
a Mulher; dispõe sobre a criação dos Juizados de Violência 
Doméstica e Familiar contra a Mulher; altera o Código de 
Processo Penal, o Código Penal e a Lei de Execução Penal; e 
dá outras providências.
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Cartilha de Enfrentamento à Violência contra a mu-
lher/Governo de São Paulo 2021

Divulga as informações e mecanismos de enfrentamento 
à violência contra a mulher, enfatizando a importância desses 
conhecimentos pelos profissionais dos equipamentos sociais, 
de saúde, da educação, agentes comunitários, entre outros.

Outra questão que tem mobilizado a sociedade é o femi-
nicídio e a violência contra a mulher. O enfrentamento dessa 
questão por setores deu origem a LEI n.º 14164 denominada 
Maria da Penha.

Educação

A Secretaria do Estado da Educação considerando que 
é também papel da escola atuar contra a violência em rela-
ção a mulher, através da Lei Estadual nº 16926/2019, instituiu 
a “Campanha Estadual Maria da Penha” a ser comemorada 
anualmente, no mês de março, nas Escolas Públicas Esta-
duais e Particulares.

Com ênfase específica na medida socioeducativa, o SI-
NASE (Sistema Nacional de atendimento Socioeducativo) 
prevê atividades que favoreçam a construção coletiva acerca 
dos direitos e responsabilidades envolvendo as temáticas de 
gênero e educação sexual, no entanto a abordagem dos re-
feridos temas gera polemica, considerando a multiplicidade 
de visões, crenças e valores dos diversos atores inseridos na 
administração da medida socioeducativa.



36

Saúde 

A Constituição Federal pátria garante a saúde como 
um direito aos cidadãos, impondo ao Estado a obrigação 
de prestar sua assistência integral. Em consonância, a Lei 
Orgânica da Saúde a reafirma como um direito fundamen-
tal, devendo o Estado prover as condições indispensáveis 
ao seu pleno exercício por meio de políticas públicas que 
visem à redução de riscos e agravos à saúde e no estabe-
lecimento de condições que assegurem acesso universal e 
igualitário às ações e aos serviços para promoção, prote-
ção e recuperação da saúde. Na carta que traz orientações 
quanto a criação do SUS- Sistema Único de Saúde, obser-
vamos os seis princípios, in verbis:

“1. 	 Todo cidadão tem direito ao acesso ordenado e organi-
zado aos sistemas de saúde.

2. 	 Todo cidadão tem direito a tratamento adequado e efe-
tivo para seu problema.

3. 	 Todo cidadão tem direito ao atendimento humanizado, 
acolhedor e livre de qualquer discriminação.

4. 	 Todo cidadão tem direito a atendimento que respeite a 
sua pessoa, seus valores e seus direitos.

5. 	 Todo cidadão também tem responsabilidades para que 
seu tratamento aconteça da forma adequada.

6. 	 Todo cidadão tem direito ao comprometimento dos ges-
tores da saúde para que os princípios anteriores sejam 
cumpridos”
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A partir do que preconizam os princípios e Diretrizes 
da Política Nacional de Atenção Integral à Saúde da Mulher, 
na adolescência, se enfatiza que:

“Nessa etapa, são importantes as ações educativas e de 
redução da vulnerabilidade das adolescentes aos agravos à 
saúde sexual e reprodutiva. Assim, cabe aos serviços de saú-
de a prestação de uma assistência adequada e o desenvolvi-
mento de ações educativas que abordem a sexualidade com 
informações claras e científicas, introduzindo gênero, classe 
social e as diferenças culturais de iniciação da vida sexual e 
reprodutiva, de modo que a informação aporte maiores co-
nhecimentos e seja mais resolutiva. Deve, ainda, buscar a in-
tegração das ações com outros setores, para que a resposta 
social dê conta de apoiar as adolescentes em suas decisões de 
autocuidado. ” (P. 40).

Nutrição

A Alimentação está estabelecida como Direito Social pela 
Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 e é as-
segurada à adolescente pelo dever do Estado e pelas obrigações 
das entidades que desenvolvem programas de internação, se-
gundo o Estatuto da Criança e do Adolescente de 1990.

No contexto dos Centros de Atendimento, os cardápios 
são elaborados baseados na relação de gêneros e produtos 
alimentícios com respectivo “per capita” e frequência de uti-
lização, estabelecidos para os adolescentes “A” constantes da 
Resolução SGGE 45/02; sendo considerados também fatores 
sensoriais (sabor, cor, odor, textura) das preparações, o valor 
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nutricional, a digestibilidade do alimento, obedecendo às 
quatro leis fundamentais de alimentação de Escudero (quali-
dade, quantidade, adequação e harmonia).

Para tanto, é utilizado Modelo de Cardápio Diário Bá-
sico Padrão em consonância com o Decreto n.º 43.339/98 e 
Anexo I da Resolução SAMSP - n.º 16/98, atualizada pela Re-
solução SGGE n.º 45/2002.



Programas  
desenvolvidos  
pelos centros da  
Fundação CASA
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Na organização da FUNDAÇÃO CASA os Centros podem 
desenvolver um programa e/ou mais programas de acor-
do com as características das regiões onde são alocados ou 
aproximados. As Divisões Regionais Metropolitana Sudeste e 
Regional Sudoeste são as únicas no Estado de São Paulo que 
recebem adolescentes do sexo feminino, atualmente.

a) art.° 175 Atendimento Inicial - (ECA)
A adolescente nesse programa, está vivendo a expecta-

tiva quanto ao que ocorrerá com ela após ser apresentada ao 
Ministério Público e ao Poder Judiciário. Nesse momento, ao 
mesmo tempo que vivencia a angústia da espera, é certo que 
nutre a esperança em receber a liberdade.  Atualmente, esse 
programa é executado pelo CAIP Ruth Pistori e CASA Femini-
no Anita Garibaldi.

b) art.° 108 Internação Provisória - (ECA)
Nesse programa, a adolescente recebe a notícia da 

primeira decisão judicial: deverá se manter em atendi-
mento provisório, onde a equipe local providenciará seu 
Diagnóstico Polidimensional que, entre outros, servirá 
como base para uma nova decisão do Poder Judiciário em 
relação ao seu caso. Há ainda uma esperança que ela possa 
cumprir qualquer decisão judicial em meio aberto, ou seja, 
de ter uma nova chance rumo à liberdade. Enquanto isso, 
embora o atendimento provisório não seja caracterizado 
como uma medida socioeducativa, a adolescente é inseri-
da em uma rotina de atividades e ações socioeducativas 
que durará um tempo máximo de 45 dias. Atualmente esse 
programa é executado pelo CAIP Ruth Pistori e CASA Femi-
nino Anita Garibaldi.
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c) art.° 120 Semiliberdade - (ECA)
 Essa medida restringe parcialmente a sua liberdade 

e a coloca em um Centro Socioeducativo que é uma casa 
onde ela passa a conviver com outras adolescentes durante 
os dias da semana, faz suas refeições e dorme, sendo con-
duzida por uma Equipe de Referência e Multiprofissional. 
Cumprirá uma agenda de atividades pedagógicas, escolares 
e formativas e receberá outros atendimentos necessários, 
articulados de forma permanente com a rede socioassisten-
cial   local e ou identificado em região de moradia da ado-
lescente. Atualmente esse programa é executado pelo CASA 
de Semiliberdade Azaléia.

 d) art.° 122 Internação - (ECA)
A internação é a medida mais restritiva de todas, a que 

mais isola e a que tem o maior controle da movimentação das 
adolescentes. Os Centros Femininos de internação, em sua dinâ-
mica particular promovem a proteção integral de sua população 
e nesta proteção é importante que haja a aceitação e o reconhe-
cimento de que ela apresenta maior vulnerabilidade e abando-
no familiar. Mesmo em uma medida mais severa, a condição 
de privação da liberdade não deve restringir os direitos que já 
foram negados a essa população, muitas vezes por sua própria 
família e por seu contexto social. Ao contrário, a oportunidade 
do processo socioeducativo é um espaço de novo acolhimento, 
aprendizado e novas chances para uma ressignificação na vida 
de todas as adolescentes, independente da identidade de gênero 
que apresentam. Atualmente esse programa é executado pelos 
seguintes Centros: CASA Feminino Anita Garibaldi, Cerqueira 
César, Bom Retiro e Chiquinha Gonzaga.
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e) art.° 122 III Internação Sanção - (ECA)
De forma geral, esta medida é aplicada quando a adoles-

cente descumpre uma medida socioeducativa mais branda de 
forma reiterada e injustificada. Não é uma medida definitiva, 
mas pode se converter, por exemplo, em uma internação, a 
partir de uma nova decisão estabelecida durante o seu cum-
primento, que não poderá ultrapassar três meses. Embora 
tenha características diferentes das demais, a começar pelo 
tempo de duração, nesta medida a adolescente também terá 
acesso à uma agenda individual de atividades durante a ro-
tina socioeducativa. Atualmente esse programa é executado 
pelos seguintes centros: CAIP Ruth Pistori e CASA Feminino 
Anita Garibaldi.

f) Pós Medida
No ano de 2020, a Fundação Casa, avança nas ações 

que envolvem o atendimento socioeducativo, dando início 
a execução de um projeto que visa, em conjunto com OSCs 
(Organizações da Sociedade Civil), executar o atendimento 
dos adolescentes egressos das medidas socioeducativas do 
Estado de São Paulo em um atendimento denominado Pós-
-Medida. Em parceria com a Fundação Casa, a OSC desen-
volverá atividades e serviços voltados para as adolescentes 
tão logo elas deixem o cumprimento da medida socioeduca-
tiva restritiva de liberdade.

O trabalho no Pós-Medida contemplará ações de acon-
selhamento individual, desenvolvimento de habilidades, 
programas comportamentais, terapia cognitivo-comporta-
mental, desenvolvimento de habilidades sociais e educa-
ção profissional. Entende-se que essas atividades poderão 
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garantir a continuidade do vínculo das jovens, em meio aber-
to, aos atendimentos na educação, assistência social, espor-
tes, lazer, saúde, cultura e emprego.

Neste ano, através da Portaria Administrativa nº 
529/2021 a Fundação CASA instituiu a Comissão de Pós-me-
didas para realizar a articulação com os setores públicos e 
privados na busca da efetivação dessa proposta. Inclusive 
as Regionais e os Centros Socioeducativos também possuem 
suas próprias comissões.

g) PAMI
A Fundação CASA tem um Programa especifico para a 

adolescente grávida, o PAMI (Programa Atendimento Mater-
no Infantil), detalhado em capitulo específico. 



Apresentação das 
diretrizes das áreas de 
atuação das Diretoria  
de Gestão e Articulação 
Regional- DGAR e 
Assessoria Especial de 
Política Socioeducativa 
- AEPS da  
Fundação CASA
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Diretrizes da Superintendência Pedagógica

Podemos afirmar, sem o risco de sermos pedantes, 
que a educação é a arma mais eficaz para vencer pre-
conceitos. Todas as experiências pesquisadas que tinham 
como foco os públicos femininos afirmam, categoricamen-
te, que a educação pode dar à mulher a oportunidade de 
melhorar a sua condição.

É a ferramenta capaz de ensinar e “empoderar” para a 
tomada de decisões sobre suas escolhas, sua família e ainda, 
capaz de contribuir efetivamente para o desenvolvimento po- 
lítico, econômico e social do país. Isso é um princípio!

Compreendendo que a Superintendência Pedagógica, 
que tem entre as suas diversas atuações a expressão dos atos 
educativos strictu sensu através das áreas – Escolar, Educa-
ção Profissional, Arte e Cultura e Educação Física e Esporte, 
constituindo a relação cotidiana no ambiente dos CASAs de 
atendimento Feminino, propõem que faça parte do cotidiano 
das ações educativas, diretas e indiretas, que as temáticas que 
suscitam a especificidade de gênero façam parte do conteú-
do dos planos de aula, através de metodologias participativas 
que privilegiem o diálogo, a expressão do pensamento da alu-
na em um ambiente adequado e organizado para tal. A saber, 
a própria sala de aula, as oficinas, no pátio, na quadra etc.

As Gerências deverão garantir em suas áreas de atuação 
a proposta política do trabalho pedagógico específico com o 
gênero feminino, bem como acompanhá-lo e avaliá-lo. Consi- 
derando que o trabalho pedagógico na Fundação CASA é, em 
parte, desenvolvido por instituições parceiras, caberão a elas 
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incluírem em seus planejamentos as referidas temáticas, sob 
a orientação da Superintendência e respectivas gerências.

Para além das quatro áreas a própria equipe pedagógica 
do Centro poderá propor um conjunto de atividades que de- 
verão compor a agenda multiprofissional.

No âmbito dos Centros de Atendimento, caberá à 
Coordenação Pedagógica a construção de um processo pe- 
dagógico que envolva todas as áreas na execução, assim 
como, deverá conhecer cada projeto desenvolvido pelos 
parceiros. É de responsabilidade do Coordenador Peda- 
gógico discutir e solicitar aos profissionais da equipe 
pedagógica que elaborem e desenvolvam atividades que 
possibilitem a discussão, estudo e vivências das questões 
referentes ao gênero feminino.

Ao nos referirmos às distintas identidades, recorremos 
aos Parâmetros Curriculares Nacional - PCNs que instruem 
os caminhos que o professor deve seguir para trabalhar com 
estas situações, construindo uma prática que reflita nos va- 
lores democráticos e pluralistas propostos e nos objetivos 
gerais a serem alcançados. Os PCNs citam que em relação 
ao gênero, os professores devem transmitir as educandas a 
importância da valorização da igualdade de gênero e a digni- 
dade presente em cada cidadão, bem como ao orientar todas 
as discussões, os próprios docentes devem respeitar a opinião 
de cada aluna e, ao mesmo tempo, garantir o respeito e a par- 
ticipação de todos, apontando os preconceitos e trabalhando 
pela não discriminação das pessoas.

Verifica-se que a relação ou as ligações existentes en-
tre professor e aluna são fundamentais na formação dos 
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jovens que se preparam para contribuir com a sociedade em 
que estão inseridos.

No tocante ao Ensino Formal as Diretrizes contidas no 
Caderno da Superintendência - https://fundacaocasa.sp.gov. 
br/index.php/superintendencia-pedagogica/, e no Caderno 
Orientador nº 01 SEDUC/Fundação CASA orientam o aten-
dimento escolar nos Centros de Atendimento Feminino. Não 
existem Resoluções específicas para esse público.

Com o advento do ECA, o direito a escolarização foi es- 
tendido a todos os adolescentes que cumprem medida so- 
cioeducativa. O atendimento escolar passa a ser desenvolvido 
em parceria com a Secretaria de Estado da Educação e desse 
modo as diretrizes educacionais do Estado de São Paulo, res- 
guardadas as especificidades do contexto, passam a ser ado- 
tadas no âmbito da Fundação CASA.

Soma-se ao conjunto a universalização do Ensino Fun- 
damental para toda a população de 6 (seis) a 14 (quatorze) 
anos e o atendimento escolar para toda a população de 15 
(quinze) a 17 (dezessete) anos. Encontram-se, dentre as es- 
tratégias, a necessidade de fortalecer o acompanhamento e 
o monitoramento do acesso, da permanência e do aprovei- 
tamento escolar em situações de discriminação, preconcei- 
tos e violências na escola e o desenvolvimento de políticas de 
prevenção, à evasão motivada por preconceito ou quaisquer 
formas de discriminação, criando rede de proteção contra 
formas associadas de exclusão.

Tratar gênero é uma questão política e quando não tem 
uma direção para prática pedagógica, apenas se reproduz 
ideologias dominantes. É necessário debates e diálogos para 

https://fundacaocasa.sp.gov. br/index.php/superintendencia-pedagogica/
https://fundacaocasa.sp.gov. br/index.php/superintendencia-pedagogica/
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termos posturas propositivas no âmbito escolar e desse modo 
implementar as ações na escolarização formal da Fundação 
CASA, pautadas nas propostas da SEDUC.

Apesar do amplo arcabouço de leis que estabelecem 
direitos a população LGBTQIA+ e as mulheres e punição a 
quem desrespeita a legislação, não houve diminuição signi- 
ficativa da violência em relação a essa parcela da população. 
Nesse sentido torna-se imprescindível a adoção de ações afir- 
mativas com a temática da diversidade sexual e de gênero en- 
volvendo todos os setores dos CASAS.

A Educação Profissional ocorre em vários níveis (téc- 
nico, tecnológico, universitário e de qualificação profissional 
básica). O nível básico concretiza-se, fundamentalmente, por 
meio de cursos com carga-horária em menor tempo e de acei- 
tação às dificuldades decorrentes das ausências ou pouca es- 
colarização da população que será atendida.

Nesse contexto, a qualificação profissional básica pode 
ser considerada a matriz e a célula de toda a Educação Pro- 
fissional. Com ela e a partir dela irão se constituir um amplo 
universo de possibilidades de atendimento a essa população 
em matéria de educação para o trabalho. É um conjunto de 
informações que se dá através dos próprios cursos para que 
as jovens ampliem seu leque de conhecimento, reflitam sobre 
a importância da escolarização e também, por meio da inicia- 
ção para o mundo do trabalho, vislumbrem possibilidades de 
construção de carreiras, elevando sua autoestima e seu em- 
poderamento perante a sociedade.

Para atendimento dessa proposta de Programa de 
Qualificação Profissional a GACEP articula junto ao parceiro 
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cursos certificados, organizados dentro das áreas de interes-
se como Moda e Beleza, Tecnologia da Informação, Gestão e 
Negócios/Desenvolvimento Social, Designer e Arquitetura, 
Alimentação e Gastronomia, Hotelaria e Eventos entre ou-
tros, para todas adolescentes em cumprimento de medida 
de internação.

As adolescentes que possuem escolarização necessária 
para concorrerem à vaga nas escolas Etec e Fatec, são con- 
templadas com isenção da taxa de inscrição, por intermédio 
da cooperação Fundação CASA e Centro Paula Souza, terão 
um maior leque de opções dentre os vários cursos técnicos, 
tecnológicos ofertados. Para o ingresso em cursos de gradua- 
ção, contam com o Enem.

Antes de mencionar as ações específicas da Arte e Cul- 
tura para o gênero feminino vale trazer que nossas diretri- 
zes, em seus aspectos formais, não se diferem entre o público 
masculino e feminino, ou seja, ofertamos 03 horas semanais 
de oficinas artístico-culturais para ambos, além de ações com 
parceiros como o Itaú Cultural, Pinacoteca e outros eventos.

O primeiro ponto a tratar é a questão da oferta e das 
possibilidades, seja em eventos ou atividades externas. Nor- 
malmente ofertamos pensando numa distribuição equânime 
e inclusiva tendo como base a representatividade, ou seja, 
sempre que temos uma ação pontual pensamos em direcio- 
nar entre os Centros masculinos e femininos de forma que 
esse último esteja representado.

Nas atividades de Arte e Cultura a questão do gênero, 
sexualidade, violência contra a mulher e outros assuntos cor- 
relatos são focos de atenção, e costumam estar presentes em 
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nossas oficinas. São temáticas debatidas com frequência pe- 
las OSCs que ministram as oficinas culturais na Fundação e 
reconhecem o ambiente socioeducativo como um espaço cul- 
turalmente machista avaliando pertinente essa discussão. O 
cuidado das OSCs vai desde a contratação dos educadores até 
a prática em sala de aula. Não só as educadoras como tam- 
bém os educadores devem ser sensíveis a questões de gênero, 
evitando comportamentos e discursos que reforcem os estig- 
mas sociais e culturais atribuídos a esse público.

A área de Educação Física e Esporte (GEFESP), visa ga-
rantir o direito às práticas corporais, através da diretriz de 
atendimento que preconiza ao menos 3h semanais, além de 
um Calendário que oferta temática diversificada, oportuni-
zando a participação de todos e equidade nos eventos, promo-
vendo Torneios para os gêneros masculino e feminino, quan-
do envolve compleição física, mas também mistos, quando as 
habilidades exigidas são a cognição.

Na história da Educação Física, havia uma visão sobre 
as práticas corporais desenvolvidas por separação de gênero, 
fundamentado nas habilidades, sendo comum frases como: 
meninos de um lado, meninas de outro; eles jogando futebol 
e elas vôlei; menino que não gosta de futebol e meninas que 
adoram bater uma bola, isso não está certo.

Com a evolução da Educação Física, compreende-se que 
não há impeditivos sobre quais práticas corporais podem ser 
desenvolvidas pelo universo feminino e muito dos documen- 
tos orientadores como a Constituição Federal Brasileira, ECA, 
SINASE, Orientador de Práticas Corporais da OMS bem como 
o Celafiscs, endossam essa concepção.
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Pelo Calendário da GEFESP, as temáticas elencadas 
como norteadores das ações a serem desenvolvidas pelos 
Profissionais de Educação Física da Fundação CASA, oportu- 
nizam a prática de forma indiscriminada e não excludentes, 
além de promover a convivência entre os participantes.

Nos Centros que atendem ao Feminino, orientamos 
os profissionais para que busquem contextualizar a te-
mática para além da dimensão procedimental, a práti-
ca pela prática, mas ampliando, e muito, as dimensões 
conceituais abordando, por exemplo, a temática de Es-
porte, o subtema da Modalidade Futebol, qual é o salário 
de um jogador e de uma jogadora de futebol que foram 
considerados/as os/as melhores do mundo várias vezes, 
como o Messi e a Marta? Por que é tão diferente? É jus-
to? Quantos Clubes de Futebol no Brasil contam com o 
Futebol Feminino? Enfim, são diversas as possibilidades 
de problematização durante as aulas de Educação Física, 
mas é preciso que o Profissional de Educação Física este-
ja preparado e pesquise sobre o tema.

Independente da vertente utilizada no direcionamen-
to das aulas e propostas com a educação física na Funda-
ção CASA (escolar, social, saúde/terapêutica, a competitiva 
(esportiva), a fitness e a welness (recreativa), estas devem 
estar abarcadas nas dimensões procedimentais, atitudinais 
e conceituais, visando o desenvolvimento integral do indi-
víduo, e sua garantia de direitos assegurados por diversos 
marcos legais. Além de fazer bem à saúde, tais propostas 
contribuem para melhorar a autoestima, o equilíbrio físico 
e psíquico, a capacidade de interação social, a afetividade, 
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as percepções, a expressão, o raciocínio e a criatividade, re-
fletindo na construção da cidadania dos (as) adolescentes, 
formando pessoas críticas e participativas no meio social 
em que estão inseridos.

No tocante ao Ensino Formal as Diretrizes  
contidas no Caderno da Superintendência

https://fundacaocasa.sp.gov.br/index.php/
superintendencia-pedagogica/

 e no Caderno Orientador nº 01 SEDUC/Fundação CASA  
(https://fundacaocasa.sp.gov.br/wp-content/uploads/2021/04/

pdf_Documento-Orientador-1-SEE-Funda%C3%A7%C3%A3o-CA-
SA_Atualizado-Agosto-2017.pdf)

 

Diretrizes da Superintendência da Saúde

Gerência de Saúde

Na Fundação CASA - Centro de Atendimento Socioeduca-
tivo ao Adolescente, a preocupação em construir um programa 
institucional que englobe a questão de gênero - público femi-
nino - surge da necessidade de garantir às adolescentes que 
estão em internação provisória, semiliberdade ou internação, 
um atendimento que considere as demandas específicas apre-
sentadas por essa população e pelas relações que se constroem 
nesse contexto, incluindo o manejo profissional diante dessas. 

A saúde está compreendida num fenômeno multi-
dimensional que engloba aspectos físicos, biológicos, psi-
cológicos e sociais. Desta forma o conceito de doença está 

https://fundacaocasa.sp.gov.br/index.php/superintendencia-pedagogica/ 
https://fundacaocasa.sp.gov.br/index.php/superintendencia-pedagogica/ 
https://fundacaocasa.sp.gov.br/wp-content/uploads/2021/04/pdf_Documento-Orientador-1-SEE-Funda%C3%A7
https://fundacaocasa.sp.gov.br/wp-content/uploads/2021/04/pdf_Documento-Orientador-1-SEE-Funda%C3%A7
https://fundacaocasa.sp.gov.br/wp-content/uploads/2021/04/pdf_Documento-Orientador-1-SEE-Funda%C3%A7
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relacionado com a quebra de algum fator desta multidimen-
sionalidade e não exclusivamente a uma afecção física.

Esta fase também é fortemente marcada pelo início da 
capacidade reprodutiva.  Assim, são repensados e discutidos, 
com maior autonomia e liberdade de convicções, os valores 
éticos e morais recebidos, havendo uma revisão de valores e 
por fim, a incorporação de novos valores éticos e morais, bem 
como a incorporação de novos comportamentos e atitudes 
frente à sociedade.

Os esforços e ações de saúde devem atuar fortemente, 
levando-se em consideração, a vulnerabilidade das adoles-
centes aos agravos em saúde sexual e saúde reprodutiva, bem 
como a necessidade de se estabelecer estratégias de atenção 
à gravidez na adolescência contemplando as diferenças cul-
turais, sociais e familiares, privilegiando os grupos de maior 
vulnerabilidade e a atenção integral à saúde sexual e repro-
dutiva, apoiando as adolescentes nas ações, principalmente 
de educação em saúde, bem como fortalecendo o acesso igua-
litário à saúde, objetivando maior qualidade de vida.

Nessa direção, são Diretrizes da Atenção Integral à Saú-
de da Adolescente em cumprimento de medida socioeduca-
tiva, atendidas as Diretrizes da Política Nacional de Atenção 
Integral à Saúde da Mulher:

•	 Ações de promoção, proteção, assistência e recupe-
ração da saúde, executadas nos diferentes níveis de 
atenção à saúde (da básica à alta complexidade).

•	 Promoção da saúde, as necessidades de saúde da po-
pulação feminina, o controle de patologias mais pre-
valentes nesse grupo e a garantia do direito à saúde.
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•	 Elaboração, execução e a avaliação das ações de 
saúde das adolescentes “norteadas pela perspecti-
va de gênero, de raça e de etnia, e pela ampliação 
do enfoque, rompendo-se as fronteiras da saúde se-
xual e da saúde reprodutiva, para alcançar todos os 
aspectos da saúde da mulher. ” (Política Nacional 
de Atenção Integral à Saúde da Mulher: princípios 
e diretrizes. 2004, P. 63)

•	 Estabelecimento de dinâmica para atender às de-
mandas emergentes ou demandas antigas, em todos 
os níveis assistenciais.

Os profissionais da saúde devem ter o entendimento 
de que o atendimento deverá se nortear pelo respeito a to-
das as diferenças, sem discriminação de qualquer espécie e 
sem imposição de valores e crenças pessoais, promovendo o 
acolhimento das demandas apresentadas às equipes de saú-
de e de referência.

As práticas em saúde deverão, ainda, nortear-se pelo 
princípio da humanização:

- Atitudes e comportamentos do profissional de saúde 
que contribuam para reforçar o caráter da atenção à saúde 
como direito, melhorando o grau de informação das adoles-
centes em relação ao seu corpo e suas condições de saúde, 
ampliando sua capacidade de fazer escolhas adequadas ao 
seu contexto e momento de vida. Para se efetivar a humani-
zação é fundamental que os sujeitos participantes dos pro-
cessos em saúde se reconheçam como protagonistas e corres-
ponsáveis de suas práticas.
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Estratégia de Atendimento:
Diretrizes do Atendimento em Saúde ao Gênero Feminino

A atenção à saúde do público feminino dar-se-á a par-
tir do que estabelece o Estatuto da Criança e do Adolescente, 
o Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo, o Plano 
Operativo de Atenção Integral à Saúde do Adolescente, Po-
lítica Nacional de Atenção Integral à Saúde do Adolescente 
em Conflito com a Lei, em regime de Internação Provisória 
Internação e Semiliberdade, bem como o Plano Decenal de 
Atendimento Socioeducativo do Estado de São Paulo e a Po-
lítica Nacional de Atenção à Saúde da Mulher do Ministério 
da Saúde, para compreender as especificidades do Gênero 
Feminino, nas ações a serem realizadas na Fundação CASA..

Ações Específicas do Atendimento Inicial

•	 Acolher as adolescentes no ambulatório de saúde de 
modo a ter escuta qualificada e humanizada a suas 
demandas, seguindo o protocolo de admissão da saú-
de, com foco específico às questões do gênero femini-
no, como ciclo menstrual, gestações, abortamentos, 
possíveis IST’s, prevenção e controle do câncer cérvi-
co-uterino e de mama.

•	 Ao identificar portadoras ou suspeitas de IST’s e HIV, 
proceder encaminhamento ao local de atendimento 
especializado (SAE- Serviço de Assistência Especia-
lizada em IST´s/Aids, CRT- Centro de Referência e 
Treinamento IST´s/Aids ou CTA- Centro de Testagem 
e Aconselhamento IST´s/Aids), assim que possível.

•	 Na suspeita ou confirmação de gestação, encaminhar 
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ao local de referência para confirmação de diagnós-
tico, início ou continuidade do pré-natal.

•	 Aplicar questionário Fagerström para identificação 
do grau de dependência ao tabaco e encaminhamen-
to adequado.

•	 Realizar, dentro das possibilidades, ações de promo-
ção à saúde desse público.

Internação Provisória

•	 Acolher as adolescentes no ambulatório de saúde 
de modo a ter escuta qualificada às suas demandas, 
seguindo o protocolo de admissão da saúde, garan-
tindo as consultas médicas, odontológicas e de enfer-
magem dentro ou fora do Centro.

•	 Garantir a elaboração do Diagnóstico Polidimensio-
nal juntamente com as demais equipes, realizando 
o atendimento à jovem, consulta à Pasta Saúde e co-
municação com demais áreas, considerando a espe-
cificidade do gênero feminino.

•	 Nas demandas ginecológicas, articular consultas 
médicas especializadas em ginecologia e se houver 
tempo hábil, garantir o exame preventivo do câncer 
de colo de útero (Papanicolau) ainda que não tenha 
demanda relacionada.

•	 Identificar casos novos e dar seguimento ao trata-
mento de portadoras de IST’s e HIV já diagnostica-
dos, na rede de referência especializada.

•	 Juntamente com a equipe de referência, promover/pre-
venir a saúde mental das adolescentes e assistir àquelas 
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que apresentam transtornos mentais, considerando a 
sua prevalência no sexo feminino, bem como prevenir a 
perpetuação da violência doméstica e extrafamiliar (psi-
cológica, física e sexual) sofrida pela adolescente.  Ain-
da em conjunto com a equipe de referência, promover 
atenção às adolescentes com necessidades decorrentes 
do uso de substâncias psicoativas, realizando as inter-
venções necessárias e dando os encaminhamentos.

•	 Favorecer o desenvolvimento da maternagem nas 
jovens gestantes e mães adolescentes, desenvolven-
do temáticas relacionadas aos cuidados e responsa-
bilidades maternos/relação mãe-bebê e outras, por 
meio de atendimentos individuais, abordagem gru-
pal, reuniões e palestras.

•	 Promover ações sistemáticas definidas pela gestão 
do Centro/UAISAS- Unidade de Atenção Integral à 
Saúde do Adolescente e Servidor, relacionadas à saú-
de sexual e reprodutiva das adolescentes, com foco 
na garantia de direitos.

Internação e Internação Sanção

•	 Acolher as adolescentes no ambulatório de saúde 
de modo a ter escuta qualificada as suas demandas, 
seguindo o protocolo de admissão da saúde, garan-
tindo as consultas médicas, odontológicas e de enfer-
magem dentro ou fora do Centro.

•	 Dar prosseguimento às ações iniciadas na Interna-
ção provisória, com foco na construção e desenvol-
vimento do PIA- Plano Individual de Atendimento.
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•	 Garantir a todas as jovens a realização anual do exa-
me preventivo do câncer de colo de útero (Papani-
colau) na rede de referência, bem como a vacinação 
a cada 2 meses conforme Manual de Enfermagem, 
inclusive imunização contra o HPV- Vírus do Papi-
loma Humano, às adolescentes para a faixa etária 
recomendada pelo Ministério da Saúde. No caso da 
vacina tríplice viral, testar as que possuem atraso 
menstrual ou suspeita de gravidez e não vacinar as 
gestantes. Dar continuidade ou iniciar o tratamento 
as IST´s/HIV na Rede de referência.   

•	 Realizar acompanhamento antropométrico bi-
mestralmente, verificando ganho ou perda de 
peso excessivos e proceder aos encaminhamentos 
necessários.  

•	 Realizar ações de saúde ou em conjunto com as 
demais áreas de maneira sistemática e com crono-
grama prévio, constando na agenda do CASA, abor-
dando temas relevantes à faixa etária e gênero, bem 
como substâncias psicoativas e temas de interesse 
das jovens. As oficinas deverão também ser voltadas 
à temática da sexualidade, planejamento familiar e 
IST’s, podendo culminar com a testagem realizada 
pela rede de referência em IST´s/AIDS dentro ou fora 
do Centro.

Área de Nutrição

A alimentação é processo pelo qual o organismo huma-
no obtém os nutrientes indispensáveis para a manutenção 
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do funcionamento corporal em nível adequado, possibili-
tando a afirmação plena do potencial de crescimento e de-
senvolvimento humano, sendo uma necessidade primordial 
para a sobrevivência.

Além de sua dimensão biológica e vital, a alimentação 
humana é um ato social e cultural, constituído de ocasiões, 
rituais e simbolismo, que envolve aspectos psicológicos, eco-
nômicos e socioculturais. O ato alimentar é parte da identi-
dade pessoal, cultural e social dos indivíduos e é construído 
nas relações sociais entre amigos, familiares e da sociedade.

A adolescência é um período de transição, um período 
crítico na formação do indivíduo que pode sofrer influência 
de diversos fatores, tais como: a violência, o álcool, as drogas, 
a miséria, o sedentarismo, o comportamento familiar, a saúde 
precária, a educação e a gravidez na adolescência, os quais 
afetam diretamente a qualidade de vida.

Esta fase exige uma quantidade de energia e nutrientes 
suficientes para promover o crescimento e o desenvolvimen-
to sadio do indivíduo, atendendo às alterações físicas e sociais 
existentes. Também, nesta fase, podem-se estabelecer os pre-
cursores de doenças nutricionais, como obesidade, diabetes, 
hipertensão, daí a necessidade de uma alimentação saudável 
para a prevenção de doenças na vida adulta.

Frente a isso, faz-se importante durante a permanên-
cia da adolescente na Fundação CASA, a promoção de ativi-
dades que incentivem a alimentação saudável e, principal-
mente, o acompanhamento das refeições nos Centros para 
verificar e constatar a prática do hábito alimentar adequa-
do pelas adolescentes.
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Padrão Alimentar Fornecido

O padrão de alimentação fornecido às adolescentes aten-
didas pela Fundação CASA garante o aporte nutricional reco-
mendado para a faixa etária que é de 3.000 a 3.500 kcal/dia.

Duas principais ações compõem a atenção na Fundação 
CASA: atendimento nutricional individual (orientações, ins-
truções propriamente ditas, dietas com objetivos específicos e 
com técnicas) e educação nutricional (volta-se para a forma-
ção de valores, para o prazer, a atitude crítica e a liberdade).

O atendimento nutricional destinado às adolescentes 
da Fundação CASA tem por finalidade, também, a assistência 
àqueles portadores de patologias associadas à nutrição, ou 
estado nutricional deficitário e/ou com necessidades nutri-
cionais específicas.

A conduta nutricional utilizada pelos nutricionistas 
contempla mudanças básicas e necessárias para cada pato-
logia; nos casos em que houver necessidade de adequações 
dietéticas específicas, estas serão realizadas de forma indi-
vidualizada pelo nutricionista responsável, considerando os 
aspectos individuais do atendimento.

 A educação nutricional envolve o trabalho de uma 
equipe multidisciplinar no atendimento ao adolescente, for-
talecendo parcerias entre a equipe de saúde, técnica e peda-
gógica, possibilitando o desenvolvimento de um programa 
contínuo de promoção de hábitos alimentares saudáveis para 
monitorar o estado nutricional das adolescentes, enfatizando 
ações de diagnóstico, prevenção e controle dos distúrbios nu-
tricionais. Esses casos devem ser referenciados para o acom-
panhamento dos projetos os nutricionistas das UAISA’s.
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Segundo os últimos dados da Organização Mundial de 
Saúde, são cada vez mais as jovens que sofrem do problema 
de excesso de peso, sendo este relacionado como fator de ris-
co para as DANT’s, Doenças e Agravos não Transmissíveis 
(doenças cardiovasculares, diabetes, hipertensão arterial, 
dislipidemias, entre outras).

No âmbito da Fundação CASA, pode ocorrer o ganho de peso 
durante o período de internação. Isto se deve a vários fatores e de-
vem ser analisados e acompanhados pelas equipes de nutrição. 

Além disso, há diferenças entre os sexos, no feminino, 
a aceleração do crescimento se inicia dois anos antes em re-
lação ao sexo masculino, havendo, porém, termino do cres-
cimento igualmente mais precoce e tendo o evento menor 
amplitude. Os incrementos no sexo feminino se fazem mais à 
custa de gordura, e no masculino, de massa muscular, o que 
se reflete de maneira diversa sobre as necessidades nutricio-
nais. Observou-se que, no termino do crescimento, há duas 
vezes mais gordura e apenas dois terços de massa muscular 
presentes no sexo feminino em relação ao masculino.

Gerência Psicossocial

A Gerência Psicossocial, desenvolvida pelas áreas de 
Psicologia e Serviço Social, está fundamentada nos Cadernos 
Orientadores: Caderno Técnico Superintendência de Saúde 
- Conceitos, Diretrizes e Procedimentos - Cadernos Técnicos 
Psicologia e Serviço Social/2020.

Os profissionais da Psicologia e do Serviço Social atuan-
tes na medida socioeducativa são pioneiros em um território 
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teórico e prático de potência criadora, em uma combinação 
de saberes da transdisciplinaridade, sendo técnicos que rea-
lizam a interlocução entre as áreas.

Na atuação desses (profissionais nos Centros Femini-
nos, os mesmos integram as Equipes de Referência, estabele-
cendo conjuntamente caminhos possíveis em um processo de 
desconstrução de preconceitos, paradigmas e de reconstru-
ção do sujeito em seu meio.

Para tanto o profissional do Serviço Social e da Psicologia 
atuará em sua especificidade e conjuntamente, conhecendo a 
dinâmica familiar, os papéis que cada integrante desempe-
nha e assim, como as relações são constituídas e construídas, 
buscando a qualificação do atendimento socioeducativo.

Vale salientar que a Equipe Psicossocial transitará pelo 
contexto social, psicológico, saúde, político, econômico, religio-
so e cultural, o qual é imprescindível trazermos à luz a violên-
cia, o sofrimento, os abusos de toda espécie, as mortes vividas 
pelas mulheres e meninas nessa história, destacando aqui a 
luta constante pela visibilidade humana e a equidade entre to-
das as pessoas.

Até os dias atuais, ressignificar essa vivência de violên-
cias, preconceitos e injustiças ainda se faz presente, sendo 
que as desigualdades persistem e estão em nosso cotidiano 
representadas pelas mulheres, meninas e crianças negras, as 
quais continuam sendo discriminadas.

A família e a adolescente devem ser respeitadas em suas 
individualidades e singularidades, com suas habilidades, po-
tencialidades, crenças, valores, limitações, dificuldades e ne-
cessidades, conflitos e contradições próprias. 
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Uma Família é uma Família
Ao longo da história do atendimento socioeducativo 

referente às adolescentes, percebe-se o afastamento das fa-
mílias, a resistência em assumi-las, cabendo ao profissional 
do Serviço Social empreender ações interventivas junto ao 
núcleo familiar que estejam direcionadas ao resgate e forta-
lecimento de vínculos. 

É fato que, essa prática não ocorre apenas com as ado-
lescentes que cumprem uma medida socioeducativa de inter-
nação, cuja estigmatização social é também experimentada 
pela jovem e a mulher que comete um delito e se encontra 
reclusa em penitenciária. 

Sendo assim, percebe-se a continuidade dessa reprodu-
ção nos dias atuais, quando as mulheres, as jovens e as ado-
lescentes são abandonadas pelas famílias e amigos na peni-
tenciária e Instituições de Atendimento Socioeducativo. 

Pode-se acrescentar que, o envolvimento com a cri-
minalidade pode desencadear o rompimento familiar que 
precede a internação, ou seja, as adolescentes adentram ao 
atendimento socioeducativo sozinhas, abandonadas pelos fa-
miliares, companheiros e amigos. 

Ainda identificam a dificuldade da família em perdoar 
o envolvimento das adolescentes, jovens e mulheres ao se 
envolverem com a criminalidade, desencadeando o aban-
dono familiar. 

A Política Nacional de Assistência Social (2004) destaca 
a importância da família atribuindo-a algumas funções bási-
cas que envolve “...prover a proteção e a socialização de seus 
membros; constituir-se como referências morais, de vínculos 
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afetivos e sociais: de identidade grupal, além de ser media-
dora das relações dos seus membros com outras instituições 
sociais e com o Estado”. (PNAS, 2004, p.29). 

O núcleo constituído pelo pai, mãe e filhos não é mais 
o único conceito de família. Esse conceito sofreu múltiplas 
transformações, a partir das significativas mudanças na es-
trutura do modelo tradicional de família que ocorreu na so-
ciedade, causando interferência em todas as outras áreas da 
nossa vida como na educação, na saúde e na matéria jurídica.

No atendimento socioeducativo, devem ser consideradas 
outras pessoas que mantenham vínculos significativos e posi-
tivos com essa adolescente e que possam lhe oferecer susten-
tação durante o desenvolvimento do processo socioeducativo.

As famílias podem apresentar composição familiar di-
ferente do modelo tradicional familiar e, o novo contexto exi-
ge o conhecimento das novas realidades para acionar as leis 
necessárias, em especial quando se trata da garantia de direi-
tos e proteção da mulher, população trans. e ou homossexual, 
sobretudo das crianças e adolescentes, mais vulneráveis às 
situações de conflitos e mais expostos por não terem autono-
mia e capacidade plena de defesa.

São valores indispensáveis para o agir profissional den-
tro da legalidade de nossa atuação: reconhecimento da liber-
dade, defesa intransigente dos direitos humanos, ampliação 
e consolidação da cidadania, posicionamento em favor da 
equidade e justiça social, empenho na eliminação de todas as 
formas de preconceito, incentivando o respeito à diversidade, 
à participação de grupos socialmente discriminados e à dis-
cussão das diferenças.
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Durante a atuação da equipe Psicossocial, na tentativa 
de se aproximar e compreender a história de vida da adoles-
cente atendida, a vivência infracional relatada pode revelar 
um contexto de exclusão social da adolescente e família, as-
sim como a constatação de sentimentos diversos como impo-
tência, angústia e fracasso, permeados por amor, vergonha, 
culpa e raiva, manifestados por famílias diante da descoberta 
das práticas infracionais cometidas pelas jovens.

Tais sentimentos se intensificam ainda mais diante da 
questão de gênero, já que agindo assim, as adolescentes re-
presentam o que a sociedade machista e patriarcal estabelece 
como papel da mulher: que sejam dóceis, frágeis, demonstrem 
submissão, respeitem as normas, e por esta razão, são estig-
matizadas socialmente e não são dignas de respeito e atenção. 
Dessa forma, ao cometer uma infração, a adolescente pode ser 
punida duplamente, seja pelo ato infracional cometido e pelo 
afastamento da família durante o processo socioeducativo.

Ao profissional do Serviço Social, em especial, mas não 
exclusivamente, cabe empreender ações interventivas junto 
ao núcleo familiar que estejam direcionadas ao fortaleci-
mento de vínculos, à identificação e interiorização de valo-
res positivos, promovendo a melhoria da autoestima, da au-
toimagem, das relações pessoais e comunitárias, para que se 
perceba capaz de caminhar de forma autônoma, objetivando 
o seu empoderamento.

É necessário sensibilizar, orientar e auxiliar a família 
para que ela desempenhe seu papel de acolhedora, protetora 
e de apoio desde o início do atendimento socioeducativo da 
filha, considerando sua corresponsabilidade na condução da 
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ação socioeducativa e, consequentemente, oferecer continên-
cia quando a mesma retornar ao convívio social e familiar.

Embora a família seja considerada como o espaço que 
comporta afetos e cuidados, pode também se constituir em 
lócus de conflitos, desafetos, tensões e medos de violência e 
consequentemente, não constituir em um espaço continente 
às necessidades apresentadas. Ao contrário, a família pode se 
tornar o primeiro e principal fator de risco para a entrada na 
vivência infracional.

Contudo, o profissional do Serviço Social deve estar pre-
parado para considerar que, na inexistência ou incapacidade 
da família em oferecer acolhimento e suporte à adolescente, 
esta deve ser orientada para conduzir sua vida de forma in-
dependente dos laços familiares constituídos e, com o apoio 
das ações socioeducativas e da rede socioassistencial, desen-
volver habilidades para o exercício da sua autonomia.  

Rede de Serviços
A rede, em sua concepção mais ampla, se caracteriza 

pela agregação de indivíduos e organizações públicas e priva-
das que, de forma igualitária e democrática, cooperam entre 
si, em torno de objetivos comuns, fundamentados na identifi-
cação de necessidades/ problemas existentes e suas causali-
dades, além dos recursos e potencialidades locais disponíveis.

A finalidade da rede é a realização de ações concretas 
que possam alterar as organizações no sentido de aperfeiçoar 
os serviços oferecidos, bem como possibilitar que seus objeti-
vos sejam atingidos com maior rapidez e eficiência.

Ao assistente social e ao psicólogo compete mapear, 
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sensibilizar, mobilizar e articular a rede de serviços, de 
acordo com as especificidades de suas áreas de atuação, 
visando promover a acessibilidade dos adolescentes e fa-
mílias aos recursos disponíveis, além de realizar e acom-
panhar a sua inclusão, enquanto a jovem estiver sob res-
ponsabilidade da Fundação.

Sarmento (2000:104) aponta que “o encaminhamen-
to, muitas vezes confundido com transferência de respon-
sabilidade entre setores e organizações, torna-se um serviço 
sempre parcial e insuficiente, exigindo novos retornos atra-
vés de uma recorrência burocrática e do disciplinamento 
em percursos infindáveis nos corredores institucionais, 
que acabam por reforçar a dependência e, muitas vezes, a 
perda de autoestima. Quando muito, conseguem, através da 
garantia de alguns recursos, uma satisfação compensatória 
em meio às informações controvertidas e às respostas in-
suficientes às demandas criadas. O encaminhamento ainda 
não é compreendido como a busca de uma solução para os 
problemas e situações vivenciadas pela população, como ga-
rantia de seus direitos”.

Diante do cenário descrito, o profissional, conforme sua 
competência, deve possuir habilidade para acessar e conso-
lidar parcerias junto às equipes dos programas, projetos e 
serviços socioassistenciais e de saúde mental. O profissional 
também tem por competência, participar e fomentar discus-
sões para implantar/implementar as políticas públicas para 
a garantia de direitos.

Importante ressaltar a ação articuladora do assistente 
social e do psicólogo na desmistificação da visão estigmatizada 
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que a sociedade possui da adolescente e sua família e na for-
mação de parcerias.

Os princípios da Fundação CASA dialogam com os 
princípios éticos de toda legislação do conjunto de profissio-
nais que trabalham na realização da medida socioeducati-
va.  Atuando em conjunto e incentivando o desenvolvimento 
de reflexões político-filosóficas a respeito do papel social de 
cada um, qualificando o atendimento ao adolescente dentro 
do sistema socioeducativo.  Contribuindo, desta forma, para 
a desconstrução de estigmas e de preconceitos, atuando para 
que não haja práticas discriminatórias e excludentes, contrá-
rias aos Direitos Humanos.

Rede Socioassistencial
Para que a família desempenhe seu papel, é fundamental 

que o assistente social proceda à articulação da rede socioassis-
tencial, que ofereça a essa    família e ao adolescente, de forma 
inclusiva, orientações e acompanhamento, enquanto cidadãos   
sujeitos   de direitos, com especial atenção àqueles que dispo-
nibilizam serviços de atenção ao gênero, locais e/ou regionais, 
referendando assim o princípio da incompletude institucional.

De acordo com a Política Nacional de Assistência So-
cial – PNAS (2004) é por meio de ações articuladas entre a 
rede socioassistencial, que se torna possível atender ao usuá-
rio como um todo, “(...) sendo suas necessidades atendidas de 
forma integral e integrada, ou seja, não fragmentada. Sendo 
assim, a articulação constitui-se na busca de ações integra-
das e complementares, a fim de assegurar ao usuário a me-
lhoria de sua condição de vida”.
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A rede socioassistencial objetiva garantir o atendimen-
to integral e integrado de indivíduos/ famílias em situação de 
vulnerabilidade e de risco social, por meio da implantação ou 
implementação de serviços, projetos e programas na dimensão 
da complementaridade e assim atender efetivamente aqueles 
que deles necessitem, promovendo a sua inclusão social.

Ao assistente social, como agente crítico comprometido 
com as lutas sociais, compete atuar junto aos usuários das 
políticas públicas e participar também da elaboração e exe-
cução dessas políticas, dentre elas a direcionada ao público 
feminino, buscando garantir acessibilidade dos sujeitos en-
quanto cidadãos.

Atenção à Saúde Mental
A partir do pressuposto de que a adolescência é condi-

ção peculiar do desenvolvimento humano e também transi-
tória, é importante o cuidado profissional em Saúde Mental 
para avaliar a intensidade e a frequência dos sinais e sinto-
mas para identificar possíveis demandas de intervenção.  

O foco das intervenções psicológicas é a Saúde Mental 
assim, enquanto profissional da saúde, cabe ao psicólogo co-
letar dados sobre o histórico de saúde mental da adolescente 
e da família (diagnósticos, tratamentos, internações em clíni-
cas e/ou hospitais entre outros), como também da situação 
de saúde presente, pois analisar tais informações também lhe 
possibilita compreender o modo de ser e agir da adolescente. 

Outro ponto imprescindível a ser destacado é a con-
dição de restrição / privação de liberdade, a qual pode de-
sencadear agravos à saúde mental incidindo diretamente no 
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comportamento das adolescentes, em alguns casos de forma 
mais severa, enquanto outros de modo temporário. 

Em observação ao histórico das adolescentes atendidas, 
nota-se ser comum vivência de algum sofrimento psicológico 
em decorrência a diferentes vulnerabilidades, como situação 
de rua, relações abusivas, experimentação, uso/abuso de dro-
gas, as quais podem levar a quadros de depressão, ideação 
suicida e outras manifestações de sofrimento.

Assim, entende-se que as adolescentes poderão supe-
rar essas circunstâncias com maior facilidade, com a ajuda 
especializada dos profissionais da Psicologia.  Por vezes, tal 
condição é disparadora de outros sintomas que se colocam 
como adicionais, descritos pela literatura em saúde mental. 

É comum que os profissionais que atuam nos centros 
de atendimentos femininos, digam sobre as recorrentes ma-
nifestações por parte das adolescentes, sobre suas reflexões, 
emoções e de suas experiências. Esse mecanismo acaba por 
promover uma dinâmica constante de inquietações, entre 
raiva, medo, alegria, tristeza e afetos.   

Há casos de adolescente que possuem em seu histórico 
marcas traumáticas de violência doméstica, assédio, abuso 
ou estupro, podendo até, serem reveladas quando a adoles-
cente está em acompanhamento pela Equipe de Referência, 
onde se sente segura neste vínculo.  

Frente ao exposto a importância da fase diagnóstica é 
fundamental para a condução da medida e do planejamen-
to das ações da Equipe de Referência.  Realizar um acom-
panhamento da conduta diária de cada adolescente requer 
uma abordagem de não discriminação, preconceitos ou de 
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exclusão, sobretudo quanto aos termos de saúde mental, hi-
póteses diagnósticas, entre outros. 

O diagnóstico feito envolve os dados obtidos pelo traba-
lho de todos, sempre em conjunto no atendimento da adoles-
cente, com o foco também em sua história familiar.  

Ainda nas questões relacionadas à saúde mental, há 
de se ponderar as alterações hormonais que são presentes 
nesta fase do desenvolvimento e que, podem surgir como 
causas secundárias de sofrimentos mentais e modulações 
de humor, além das cólicas pré e pós menstruais, reações 
alérgicas, fibromialgia.

No que se refere aos transtornos relacionados ao uso 
de drogas, existem padrões individuais de consumo que va-
riam de intensidade/ gravidade, ao longo de um tempo con-
tínuo, entretanto, vale ressaltar que não existe um consumo 
de substâncias psicoativas isento de riscos, ou seja, qualquer 
padrão de consumo poderá trazer problemas aos indivíduos.

Deve-se primar pela realização da avaliação psicológi-
ca, como pela avaliação realizada pela equipe multiprofissio-
nal resultando num diagnóstico preciso e, portanto, em in-
tervenções mais efetivas, além de possibilitar ao profissional 
realizar ações que viabilizem a prevenção de riscos à saúde 
mental das adolescentes.

Estabelecer um diálogo entre o PTS (Plano Terapêutico 
Singular) e o PIA (Plano Individual de Atendimento) tam-
bém é um fator importante para a melhor abordagem dos te-
mas relativos à saúde mental, visto que se faz necessário que 
ambos acolham as singularidades da adolescente, no contex-
to da medida de internação ou de semiliberdade. 
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Uma das dificuldades encontradas neste processo, é in-
serção das adolescentes nos equipamentos de saúde mental, 
pois muitas estão longe de sua região de moradia, o que re-
quer investimentos por parte das equipes em busca de equi-
pamento mais próximos ao seu domicílio, sempre que possí-
vel. Quando há adesão aos acompanhamentos, os benefícios 
são notáveis.   
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Diretrizes da Superintendência de Segurança
A Superintendência de Segurança e o 
Atendimento Feminino

A Superintendência de Segurança - SUPSEG busca aten-
der as necessidades que o atendimento voltado ao gênero fe-
minino impõe.

Embora tenha claro e definido o papel da Segurança, 
através das diretrizes que propõem às equipes do Centro um 
trabalho preventivo, entendemos que no atendimento volta-
do ao gênero feminino as especificidades são muitas e alguns 
dilemas devem ser desconstruídos.

Como preconizado no SINASE, a formação de vínculos, o 
respeito a singularidade da adolescente, o respeito às fases de 
desenvolvimento, as suas potencialidades, sua subjetividade, 
capacidade e limitações devem compor seu PIA e os Agentes 
referências devem entender seu papel de educadora, tendo a 
exemplaridade como fundamento básico de sua ação.

Promover a autoestima das adolescentes é um fator 
fundamental. Portanto, como princípio, as equipes de segu-
rança devem ter entendimento das diferenças envolvendo o 
atendimento da população feminina.

As equipes podem e devem, tendo como base as diretri-
zes, construir um ambiente que atenda a especificidade do 
universo feminino, com segurança. Assim, ao invés de proibir 
espelho, orientar como fazer uso de maneira segura, ao invés 
de proibir contatos físico, definir o que é permitido.

Importante ressaltar que as formas de tratamento e lin-
guagem utilizada por todos os servidores, devem assim como 
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no atendimento masculino, que remete a culturas da violên-
cia, do preconceito, que subjugam as adolescentes, devida-
mente combatidas e repreendidas por esta Superintendência.

Ações no atendimento feminino

A atuação da SUPSEG nos Centros femininos, além de 
buscar efetivação das diretrizes da área como os postos de 
serviço, revistas, Plano de Contingência e Equipe de Referên-
cia, opera com intenção de fazer com que os servidores en-
tendam a especificidade e singularidade de atuar, nas ques-
tões que envolvam desde a recepção, acolhimento e PIA, bem 
como situações limites.

Toda atuação é impactada através do entendimento das 
equipes e construção do Plano Político Pedagógico dos Centros, 
uma vez que, nesse momento, são definidas as normas e regras 
do local, estabelecendo como será a organização e a disciplina 
esperada, seguindo o previsto no Regimento Interno.

Devem ser tratadas questões que envolvam a mani-
festações de gênero, sexualidade, organização interna, e da 
dinâmica do Centro, pois a equipe de segurança, em virtude 
de permanecer mais tempo no acompanhamento das adoles-
centes, será a mais impactada por estas questões e por vezes 
rotulada como a responsável pelas mesmas.

Portanto, busca-se constantemente esclarecer aos seus 
servidores e gestores, seu real papel no cumprimento da me-
dida socioeducativa.

Através da Sala de Situação, os Centros que atendem 
o gênero feminino informam a respeito de efetivo, número 
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de visitas, ocorrências, movimentações relevantes (entrada 
e saída de setores da Fundação e saídas específicas de ado-
lescentes, como atendimento de emergência, por exemplo), 
etc. Mantém ainda dados estatísticos a respeito das situações 
mais comuns nos Centros, possibilitando estudo e ações pre-
ventivas ou de intervenção da DGAR e Regionais, se for o caso. 
Destarte, através da classificação situacional, é possível que 
ações de contingência sejam realizadas por todas as esferas.

Outra ação importante de destaque é a visita técnica rea-
lizada pelos profissionais das gerências, auxiliando os Centros 
nas ações cotidianas e manutenção das diretrizes da área.

O sistema de monitoramento Circuito Fechado de Te-
levisão - CFTV, instalado em todos os Centros de Internação 
Femininos, permite realizar o acompanhamento das dinâmi-
cas e o cotidiano dos Centros, por meio de câmeras. Tal ação 
visa a padronização dos serviços e segurança de servidores e 
adolescentes na Fundação CASA-SP.

Dos Cuidados No Atendimento:

Inicial e Provisório
Ao chegar ao Centro, a adolescente deve ser recepciona-

da pela Coordenação de Equipe, para que siga os procedimen-
tos necessários como revista, conferência da documentação e 
pertences, identificação, atendimento no setor de saúde, en-
tre outros. É fundamental que haja um espaço adequado para 
que a adolescente possa ser atendida de maneira respeitosa.

É comum as adolescentes adentrarem o Centro com 
situações de violência externa. A Coordenação deve estar 



76

atenta, deixando claro seu papel junto à adolescente, para 
que possa sentir-se amparada, acolhida pela instituição e 
dessa forma expor suas necessidades, e este olhar deve ser 
seguido por toda equipe.

Internação
Ao adentrar a um Centro de Internação, a adolescente 

deve ser acolhida pela Equipe de Referência, que desde a re-
cepção passam a demonstrar a adolescente qual é o trabalho 
desenvolvido. Pensando nisso, no decorrer dessa internação, 
o profissional da área deve ter sua conduta atrelada aos pro-
pósitos da Equipe de Referência, que são:

•	 Conhecer realmente a adolescente;
•	 Atender suas necessidades e anseios básicos;
•	 Visar sua evolução e crescimento pessoal;
•	 Facilitar sua a relação com todos no ambiente;
•	 Favorecer a formação de vínculos positivos;
•	 Propiciar um clima tranquilo e harmônico.
Para isso, o diálogo com a adolescente deve ser transpa-

rente, facilitando o processo socioeducativo e demonstrando, 
com isso, que todos servidores objetivam auxiliá-la.

•	 Fazer-se presente para a formação de vínculo, sen-
do essa de maneira construtiva, solidária, favorá-
vel e criativa, tendo a exemplaridade como aspecto 
fundamental;

•	 Os profissionais devem ter sua postura construída 
em bases éticas frente às situações do dia a dia;

•	 A disciplina não pode ser vista tão somente 
com instrumento para manutenção da ordem 
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institucional, mas sim como a garantia de um es-
tado de paz, tranquilidade e respeito; devem ser 
definidos acordos na relação entre todos no am-
biente socioeducativo, especificando previamente 
normas a serem seguidas;

•	 A evolução ou o crescimento pessoal e social da 
adolescente deve ser acompanhado diuturnamen-
te, no intuito de fazê-la compreender onde está 
e aonde quer chegar, devendo essas informações 
constarem em Registro Individual de Observação 
– RIO, bem como em Registro Individual de Con-
duta – RIC;

•	 A organização espacial e funcional, orientada pelo 
Plano Político Pedagógico do Centro de Atendimen-
to, deve favorecer a convivência entre profissionais e 
adolescentes em um ambiente tranquilo e produtivo;

•	 Participar das reuniões de elaboração do Diagnósti-
co Polidimensional, bem como do PIA;

•	 Intervir, de forma educativa, junto à adolescente, 
contribuindo para sua adaptação ao processo so-
cioeducativo, dirimindo possibilidades de even-
tuais conflitos;

•	 Agir como mediador nas situações em que as ado-
lescentes estejam envolvidas, com intuito de evitar o 
ápice, salvaguardando os envolvidos;

•	 Colocar-se sempre de maneira cordial, com postura 
firme e marcante, orientando a adolescente a enten-
der seu papel na medida socioeducativa e qual é a 
sua função como profissional de segurança;
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•	 Manter postura íntegra, ilibada, coerente, possuin-
do como ótica o enfoque na adolescente, que mesmo 
sob medida socioeducativa, é um ser em pleno de-
senvolvimento psíquico, físico e social;

•	 Praticar diálogos salutares, criando vínculo com as 
adolescentes, norteado por princípios éticos, po-
dendo assim, conhecer suas expectativas e dificul-
dades encontradas no cumprimento de sua medida 
socioeducativa e no alcance das metas, para agir de 
maneira preventiva ao menor indício de mudança 
comportamental.

Semiliberdade
A atuação da área de segurança na medida de semiliberda-

de envolve, além de todos os cuidados já tomados, maior proximi-
dade e atenção por ser uma medida onde o papel da adolescente 
e seu protagonismo é fundamental para o sucesso. É necessária 
a atenção para algumas questões internas envolvendo:

•	 O controle de pertences, tendo em vista que é um fato 
que gera desentendimentos em virtude do sumiço de 
peças pessoais;

•	 Ao entorno do Centro, por ser alvo de esconderijos das 
adolescentes, de pertences e objetos não permitidos;

Das diretrizes:
A Superintendência de Segurança, busca garantir que o 

atendimento prestado pelos servidores da área em um Centro 
feminino corresponda às expectativas em relação às especifi-
cidades que se apresentam.
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Para isso, o cumprimento das diretrizes é fundamental 
para a garantia de um ambiente seguro para a execução da 
medida socioeducativa, desta forma cumprindo:

•	 Sistema de postos de serviço;
•	 Procedimentos de revista de ambiente e pessoal;
•	 Plano de contingência;
•	 Normas de convivência.
Portanto, a equipe do Centro deve ter ciência do seu pa-

pel, clareza do local que trabalha, diagnóstico da população 
atendida, para que na execução dessas diretrizes tenha pro-
priedade para enfrentar suas implicações.

Considerando a especificidade da área de segurança, 
que atua em momentos privados como (banho, descanso 
noturno, revistas pessoais, acompanhamentos em saídas) 
a necessidade de ter uma equipe compatível com o gênero 
atendido é imprescindível, ou seja, em Centros femininos a 
equipes deve composta percentualmente por mais servido-
ras do sexo feminino.

Do sistema de postos de serviço
Em virtude da característica da população, é funda-

mental que o número de servidoras (AAS-FEM) nos postos 
de acompanhamento seja maior, com propósito do efetivo de-
senvolvimento da dinâmica do Centro de Atendimento.

Deve se considerar ainda que Agentes masculinos 
não podem fazer revistas pessoais em adolescentes do sexo 
oposto; portanto, não devem estar escalados em postos de 
acompanhamento que realizam essa ação, somente em 
postos fixos.
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A gestão feita pela Coordenação de Equipe, deve 
considerar se os gêneros dos servidores são compatíveis 
com a atribuição do posto designado para o acompanha-
mento da rotina.

Em virtude da característica da população atendida, a 
necessidade de atenção com detalhes é fundamental; as ser-
vidoras nos postos de acompanhamento devem ter pleno e 
total domínio sob as regras do centro, para que as ações de 
controle sejam efetivadas.

Os postos de apoio / polivalente devem estar aptos a 
realizarem a rendição dos postos de acompanhamento e 
prontos para realização de ações como as revistas preventi-
vas de ambientes e saídas.

Os postos fixos, além de manter as ações que são atri-
buídas aos postos, devem ter pleno domínio sobre a agenda 
multiprofissional, para que o controle aconteça.

Independente de qual posto esteja designado, o profis-
sional da segurança, até pela característica da função, deve 
manter atenção integral à adolescente, independente de qual 
posto esteja, observar e buscar compreender o comporta-
mento da adolescente com as demais, com os servidores, nos 
ambientes intereducativos, no refeitório, nas atividades e no 
cumprimento das normas.

Das revistas de ambiente e pessoais
As revistas de ambiente e pessoais, são fundamentais 

para garantia de ambiente seguro, as mesmas devem ser rea-
lizadas conforme planejamento prévio e sempre que for ne-
cessário, devidamente motivada e anuída pela gestão.
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Nas revistas de ambiente, o espaço físico é um compo-
nente determinante, no gênero feminino, possuímos Centros 
com diversas especificidades com características que devem 
ser consideradas na organização para realização das revistas 
preventivas de ambiente. 

Outro ponto fundamental para que a revista de ambien-
te tenha sua função exercida, é a definição de quais materiais 
devem e podem ficar em posse das adolescentes, cabendo ao 
profissional da segurança o controle dos materiais permiti-
dos em conformidade com o Plano Político Pedagógico, pre-
viamente elaborado pela equipe do Centro.

Enfim, cabe a segurança gerenciar de maneira segura o 
momento, a forma e o método de uso, devendo toda a equipe 
de Centro estar organizada para tal. Em situações em que or-
ganização se encontra em processo de efetivação, tais contro-
les ou definições deverão considerar o momento do Centro, 
para isso existe a diretriz do Plano de Contingência.

As revistas pessoais devem ser realizadas de acordo 
com o previsto pelos Centros, devendo ser considerado:

•	 Objetividade e necessidade;
•	 Controle de materiais;
•	 Controle de espaços;
•	 Quantidade de adolescentes envolvidas;
•	 As revistas de ambiente.
Se temos um ambiente revistado, os materiais conferi-

dos, o mobiliário conferido, a expectativa de revista pessoal é 
pontual. Portanto, fica clara a necessidade de organização do 
Centro, para que as revistas pontuais sejam realizadas com 
objetividade e por necessidade. Não podemos deixar de frisar, 
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que somente Agentes de Apoio Socioeducativas (sexo femini-
no) podem realizar revista em adolescente do mesmo sexo, e 
que deve ser respeitado questões fisiológicas básicas, como 
troca de absorvente nos momentos de revista.

Do plano de contingência
Outro ponto fundamental é o Plano de Contingência, 

que deve ser produzido por todos servidores do Centro, con-
siderando especificidades, histórico de ocorrências, interven-
ções da equipe, estrutura física, o número e perfil das ado-
lescentes, fase em que se encontra (branca, verde, amarela 
e vermelha), considerar todas as prerrogativas para que as 
contingências até hoje apresentadas sejam devidamente con-
troladas e evitadas.

As ações contidas no Plano de Contingência devem 
ser aplicadas de forma técnica, observando o princípio da 
oportunidade.

Das normas de convivência
As Normas devem respeitar os espaços (salas de aulas, 

salas de curso, refeitório, dormitório, salas de atendimento), 
descrevendo como as jovens podem se comportar em cada 
um deles. Cabe ao (a) profissional de segurança escalado (a) 
naquele local, ser co-responsável em conjunto com o profis-
sional que conduz a atividade pela manutenção das mesmas, 
assim como todos os demais integrantes de todas as equipes.

A publicidade das normas considerando os espaços, 
para que a adolescente tenha conhecimento do que é ou não 
permitido, possibilitando aos servidores que sua atuação 
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tenha parâmetros técnicos, objetivos e não predomine o sub-
jetivismo do que é correto ou não.

É aconselhável que todos os Centros construam um docu-
mento orientador para adolescentes, de acordo com o atendi-
mento prestado, que contenha todas as normas definidas, tudo 
que é permitido à adolescente; os deveres e direitos; a agenda 
individual da adolescente; explicações a respeito de visitas; de 
como se comportar individualmente e no coletivo; do que é ou 
não permitido na convivência com as demais adolescentes; das 
faltas disciplinares e do processo de apuração, da equipe de re-
ferência; deve abordar questões a respeito de relações íntimas; 
de relação com filhos; enfim, este guia deve esclarecer à adoles-
cente o que é esperado como sua conduta no interior do Centro.

A partir das normas, a equipe de segurança consegue fazer 
o acompanhamento e apontamentos a respeito de cada adoles-
cente, viabilizando a atuação pontual da Equipe de Referência.

A segurança e a população LGBTQIA+
Os principais desafios no atendimento à população LGBT-

QIA+, consistem inicialmente em inserir conhecimentos específi-
cos a respeito dos direitos dessa população, para que possam ser 
vistos como pessoas de direitos legais, direitos estes que precisam 
ser legitimados já no primeiro acolhimento e recepção destes (as) 
adolescentes, da maneira mais digna e positiva possível. 

A população LGBTQIA+ está propensa, no decorrer de suas 
vivências com a sexualidade, a sofrer diferentes formas de vio-
lência e de vulnerabilidades como altos índices de evasão escolar, 
dificuldade de acesso ao mercado de trabalho, prejuízos à saúde 
mental e maiores tendências de ser violentado fisicamente. 
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A chegada de adolescentes LGBTQIA+ nos Centros pode 
desestabilizar a operacionalidade da instituição, gerando 
movimentos e produzindo mudanças para o atendimento e 
inclusão dessa população. Contudo, o ideal seria que essas 
mudanças ocorressem quando da chegada dessas pessoas, 
para que sejam atendidas de forma adequada.

A primeira ação da segurança a se fazer é difundir co-
nhecimento para que a população em geral reconheça os 
LGBTQIA+ como sujeitos de direitos de forma igualitária. 

Outra questão é o combate à violência e discursos de 
ódio que tem suas raízes em bases preconceituosas e que 
denigrem pessoas. Desta forma, a garantia da segurança 
física e psicológica destas adolescentes é um desafio im-
portantíssimo que toda equipe deverá buscar e concreti-
zar na prática.

A atuação da segurança deverá incentivar e garantir o 
respeito a diversidade no ambiente socioeducativo. Um dos 
desafios principais é combater o bullying homofóbico e a 
LGBTfobia, ou seja, a violência e a agressão contra gays, lésbi-
cas, bissexuais e transexuais. 

Para grande parte dos profissionais da área, a garan-
tia da segurança física da adolescente LGBTQIA+ é isolando 
dos demais, ainda que por tempo indeterminado. Todavia, 
isolar a adolescente pode produzir diferentes consequências 
negativas, como a privação de atividades de lazer, estudo e 
convivência. É interessante propor outras intervenções que 
visem minimizar o risco à integridade física da adolescente 
LGBTQIA+, mesmo assim, há casos em que o isolamento é ne-
cessário por algum período.
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Recepção / Acolhimento de adolescentes 
LGBTQIA+
a)	O Decreto Federal nº 8.727/2016, ao dispor sobre o 

uso do nome social e o reconhecimento da identi-
dade de gênero no âmbito da administração pública 
federal direta, autárquica e fundacional, assegurou 
a pessoas transexuais, travestis e intersexo em con-
tato com o sistema de justiça criminal ou juvenil a 
garantia de tratamento pelo nome auto identificado, 
ainda que em desacordo com o registro civil. Caso o 
nome informado não conste na Guia de Recolhimen-
to à unidade prisional ou socioeducativa, a lavratura 
deve ser providenciada por quem tenha competência 
para tanto, incluindo-se o juízo de execução penal ou 
de medida socioeducativa;

b)	Na identificação documental e nos registros da pasta 
de segurança, o Coordenador de Equipe e/ou Agen-
te de Apoio Socioeducativo deverá fazer constatar o 
nome social informado e o nome de registro;

c)	 É recomendado que utilize um modelo padronizado 
de registro de entrada, com campo específico de re-
gistro referente à identidade de gênero, orientação se-
xual, nome social e outros;

d)	O cuidado no atendimento deve ser mantido em to-
das as etapas, devendo o profissional da segurança 
manter a discrição e evitar expor a pessoa falando 
em voz alta seu nome de registro, caso diferente do 
nome social, de modo a não fazer referência à identi-
dade de gênero;
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e)	Promover um atendimento humanizado, em um am-
biente que assegure adequadamente a sua privacidade;

f)	 Promover uma escuta qualificada, sigilosa e sem 
julgamentos.

Revistas na população LGBTQIA+
O SINASE é o primeiro documento que faz menção à se-

xualidade na socioeducação. O ECA, por exemplo, fala sobre se-
xualidade, mas não especificamente no âmbito socioeducativo.

No caso das pessoas lésbicas, gays e bissexuais a revis-
ta deverá ser realizada conforme procedimento padrão, ten-
do em vista que a orientação sexual diversa não implica em 
tratamento diferenciado por parte da equipe socioeducativa 
quanto a esse procedimento. 

Em se tratando de adolescente transexual ou travesti, a 
revista deverá ser realizada por profissional por ela indica-
da, sendo o equipamento de escâner corporal o indicado para 
essa revista.

Alojamento e banho
O (A) adolescente LGBTQIA+ deverá, preferencialmente, 

ser mantida em alojamento individual. Se não for possível, cabe à 
equipe multidisciplinar avaliar cuidadosamente o arranjo de coa-
bitação. Reforça-se que as adolescentes não devem ser alocadas 
com pessoas que possam significar risco a sua integridade física.

No momento do banho, no caso de adolescentes traves-
tis e transexuais, em se tratando de centros socioeducativos 
com banheiros coletivos, deverá ocorrer em turno diferente, 
separadamente das demais.



Subsídios para 
discussão do eixo 
direitos humanos  
e diversidade  
nas medidas 
socioeducativas



A mulher é uma substância tal, que, por 
mais que a estudes, sempre encontrarás nela 

alguma coisa totalmente nova.
Leon Tolstói

https://www.pensador.com/autor/leon_tolstoi/
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A qualidade da ambiência e da relação que envolve fun-
cionários e adolescentes é responsabilidade de todos.  Faz 
parte de um coletivo de atendimento articulado, integral e 
complementar a adolescente, pois toda a rotina do centro in-
terfere em cada um. 

Vale salientar que toda a organização, incluindo vesti-
mentas das adolescentes e materiais de higiene pessoal são 
de grande importância para o cotidiano sem intercorrências.

As roupas fornecidas pelos centros de atendimento 
de Internação e Semiliberdade, devem contemplar a varie-
dade e a identidade de gênero dos corpos que estão sob a 
responsabilidade da Instituição. No caso da Semiliberda-
de, em especial atenção pelo fato de as adolescentes terem 
uma circulação no entorno comunitário, bem como outros 
acessórios. As vestimentas devem estar de acordo com a 
identidade de gênero declarada por cada adolescente, com 
isso em um Centro Feminino teremos roupas caracteri-
zadas com modelagem de acordo com o corpo feminino e 
também teremos as modelagens mais usadas para o públi-
co masculino.

O corpo de cada adolescente em cumprimento de medi-
da socioeducativa, deve ser respeitado em suas necessidades 
e características.  É necessária atenção, pois uma situação de 
vestimenta pode ser o disparador de conflito entre adoles-
centes e entre funcionários e adolescentes.

Outro ponto importante para destacar no cotidiano em 
Centros Femininos são os produtos de higiene para manu-
tenção da saúde e o autocuidado, devem ser disponibiliza-
dos, incluindo produtos como condicionadores e shampoos e 
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cremes de hidratação de cabelo, cuidados com a pele do cor-
po mantendo a saúde e o bem-estar.

O fornecimento de absorventes varia de acordo com o 
fluxo menstrual de cada uma. Os sabonetes para higiene ín-
tima devem observar a característica da flora vaginal para 
prevenção de sinais e sintomas relativos. Além disso, é ne-
cessário o fornecimento de meios para a realização de uma 
depilação segura e adequada para o corpo feminino; atenção 
para a depilação no caso de menina adolescente trans. Que, 
inclusive, pode ter uma frequência diferente das demais, bem 
como o adolescente menino trans. que pode não desejar rea-
lizar a depilação.



Programa de 
Acolhimento Materno 
Infantil (PAMI)



Pés, para que os quero,  
se tenho asas para voar. 

Frida Khalo
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Frente a importância que é o atendimento destinado às 
gestantes, a Fundação CASA destinou um espaço dentro de 
um Centro para o Programa de Acolhimento Materno Infan-
til denominado PAMI, que conta com instalações adequadas 
e preparadas para propiciar assistência às gestantes, jovens 
mães e bebês.

O Programa de Atendimento Materno Infantil 
(PAMI) foi criado em 2007 com o intuito de atender às 
adolescentes gestantes, com mais de 32 semanas de gravi-
dez e as adolescentes mães com seus bebês, as quais deram 
à luz durante o cumprimento da medida socioeducativa de 
internação, bem como gestantes puérperas e bebês. O refe-
rido equipamento tem capacidade para dezesseis adoles-
centes com seus filhos. As meninas que tiveram seus bebês 
durante a internação permanecem com eles até o término 
da sua medida socioeducativa, sendo o período máximo 
estabelecido por lei de três anos.

O Programa de Atendimento Materno Infantil, do CASA 
Chiquinha Gonzaga, atende especificamente às adolescentes 
sendo o único equipamento da Fundação CASA que desenvol-
ve este tipo de trabalho, portanto, recebe a demanda de todo 
o circuito feminino do Estado de São Paulo. Está localizado 
em um espaço anexo ao Centro de Atendimento Socioeducati-
vo de Internação, totalmente independente, com instalações 
adequadas para o tipo de programa que desenvolve.

O objetivo do Programa é o de atender às adolescentes 
gestantes, com mais de 32 semanas de gravidez e às adoles-
centes mães com seus bebês, as quais deram à luz durante o 
cumprimento da medida socioeducativa de internação.
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Para este atendimento, a adolescente que está cum-
prindo medida socioeducativa de internação é alvo de inter-
venções específicas definidas a partir de sua singularidade e 
formulada por meio do PIA. No entanto, ao ser mãe, as metas 
e o cuidado se tornam fatores de maior atenção na garantia 
de direitos e na responsabilidade da instituição que a atende, 
reforçando o acolhimento no momento anterior e posterior 
ao parto, bem como no estímulo à vinculação mãe-bebê.

A adolescente em cumprimento de medida de internação 
que passa a exercer sua maternagem no processo socioeducativo 
tem neste momento uma experiência de ser lançada na respon-
sabilidade de ser mãe. A experiência de viver sua maternidade, é 
um momento único em sua história. Cabendo a Equipe de Refe-
rência e multiprofissional que a acompanha, um agir ético, pro-
movendo uma ambiência que estimule a vinculação mãe bebê. 
Construindo a autonomia necessária para a mãe, adolescente e 
mulher, seguindo em seu processo de desenvolvimento matura-
cional e da medida socioeducativa em curso.

Nesse sentido, a atuação da Equipe de Referência, deve 
focalizar: a medida socioeducativa, a adolescente e seu filho. 
Criando nessa tríade o campo de atuação dos agentes facili-
tadores do desenvolvimento no protagonismo da adolescente 
e de seu bebê. Com a introdução neste processo dos represen-
tantes familiares e ou comunitários.

Atendimento PAMI

As adolescentes que estão no PAMI, são acompanha-
das pela equipe multiprofissional e de referência, capacitada 
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para atender a esta demanda, em todos os momentos da ro-
tina do Centro, sendo as atividades de cunho pedagógico, 
atendimento em saúde integral interno e ou externo e por 
meio da rede socioassistencial e de serviços, equipe atenta 
a todas as necessidades básicas. Com uma intervenção que 
vai proporcionar uma recepção adequada para o recém-
-nascido e sua mãe.

Toda atuação da Fundação CASA segue aos pressupos-
tos do guia lançado em 2021 pelo Governo Federal, o qual re-
comenda que nos casos em que a medida de internação para 
adolescentes grávidas ou lactantes é inevitável, deve-se criar 
um projeto de acompanhamento das adolescentes, bem como 
adequações nos alojamentos para melhor acolher as adoles-
centes nessas situações.

O atendimento às adolescentes segue as seguintes 
etapas:

1 – Recepção
As adolescentes participam de todas atividades previs-

tas no ECA e no SINASE, ou seja, atividades pedagógicas (es-
colares, educação profissional e culturais), atendimentos psi-
cossociais, atividades religiosas, até a 38° semana gestacional 
além dos acompanhamentos clínicos de pré-natal ou outras 
demandas de saúde que existirem.

As adolescentes, desde a sua entrada no programa, são 
orientadas sobre os cuidados maternos, sendo: higiene e cui-
dados com o (a) bebê, aleitamento materno, vínculo mãe-
-bebê, dentre outros temas específicos. A recepção é um mo-
mento de encontro com a condição real da proximidade de 
ser mãe, havendo uma ruptura da autonomia da adolescente 
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que antes estava em atividade com seu bebe na vida intrau-
terina e agora esse feto está prestes a vir ao mundo externo.  
Há, portanto, uma necessidade de construir esta orientação 
quanto à mudança de condição nesta fase.

2 - Acolhimento:
É realizado pela equipe referência composta por mem-

bros de todos os setores do Centro, ocasião em que a adolescen-
te toma conhecimento das normas e procedimentos internos 
de forma generalizada, e aproveita o momento para esclare-
cer algumas dúvidas. O acolhimento é também o momento 
quando a equipe desenvolve a escuta ativa e qualificada, ob-
jetivando apoio para amenizar a insegurança da adolescente 
frente ao ambiente até então desconhecido. O acolhimento 
é também o momento de realizar os encaminhamentos e 
tomar providências frente às demandas apresentadas pela 
mesma. A seguir é inserida na dinâmica e segue em sua tra-
jetória pessoal de atividades podendo haver uma adaptação 
na sua agenda diante da constatação da necessidade de outro 
modo de cumprir sua rotina. A adolescente recebe atendi-
mento psicossocial/pedagógico individualizado.

3 - Processo de acompanhamento da adolescente e bebê:
O PIA é o instrumento principal que norteia todo o pro-

cesso em cumprimento, deve, portanto, conter neste momen-
to as informações que esclarecem e definem possíveis novas 
metas.  Com a chegada do momento do parto podem ocorrer 
eventos que exigem um complemento.  O PIA já construído 
em outro centro de atendimento segue válido, no entanto 
deve constar uma avaliação e redirecionamento após o nas-
cimento da criança, sua vivência no parto e outras questões 
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relevantes que afetem o momento de aquisição de sua mater-
nidade. O PIA do bebê faz parte do plano individual de aten-
dimento da adolescente, deverá priorizar o desenvolvimento 
biopsicossocial da criança, o qual contemplará a participação 
da adolescente neste processo e as intervenções pertinentes 
ao adequado atendimento às necessidades básicas do bebê.

Após dar à luz a educanda deverá permanecer em re-
pouso até a data prescrita pelo médico, devendo ser respeita-
do o período de quarentena.  Caso o bebê não tenha tido alta, 
a mesma deve manter-se em repouso e seguir as orientações 
previstas até a alta do mesmo.

Promover e proteger a saúde da criança, através de uma 
atenção integral, compreendendo-a como um ser em desen-
volvimento com suas particularidades. Quando tudo na ma-
ternidade ocorreu dentro do esperado e não houve nenhuma 
outra orientação à alta hospitalar, o recém-nascido deve ir 
ao pediatra até os 7 dias de vida, para que seja avaliado como 
está indo o aleitamento materno (que deve ter sido orientado 
desde a maternidade), o ganho de peso, o crescimento, entre 
outras coisas. Se tudo estiver dentro do esperado, com 1 mês 
deve-se ter a segunda consulta. A partir daí as consultas para 
acompanhamento normal da criança devem ser mensais até 
1 ano de idade.  No início da vida, as idas ao pediatra devem 
ser sistemáticas, pois nessa fase de adaptação mãe-filho, pai-
-filho, é fundamental uma supervisão próxima, tanto para 
tirar dúvidas, como para orientações e um acompanhamento 
que garanta um desenvolvimento e crescimento saudável da 
criança. De 1 a 2 anos, em geral, as consultas são bimestrais 
no primeiro semestre e trimestrais no segundo ano de vida.  
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O acompanhamento da evolução da criança dentro do PAMI, 
sua relação com a mãe, sua socialização, são eventos que de-
finem a saúde e desenvolvimento biopsicossocial.

A adolescente continuará sendo observada em rela-
ção ao cumprimento da medida socioeducativa, com es-
pecial atenção ao período pré-natal, parto e pós-parto, e 
aos objetivos propostos no seu Plano Individual de Atendi-
mento, que foram construídos pela adolescente, sua famí-
lia e Equipe de Referência.

Além das adolescentes, os bebês receberão atendimento 
com relação às vacinas, acompanhamento pediátrico, regis-
tro de nascimento e outros. Também serão realizados atendi-
mentos individuais às famílias e visitas domiciliares.

É importante salientar que o assistente social referên-
cia do PAMI procura localizar o genitor do bebê para que 
seja realizado o registro de nascimento, bem como uma pos-
sível aproximação. Cabe a Equipe de Referência estimular a 
participação do genitor do bebê para o acompanhamento 
do seu crescimento.

Os relatórios da equipe de referência e multiprofissio-
nal são encaminhados ao Poder Judiciário, conforme estabe-
lecido pelo Juízo ou conforme necessidade, subsidiando acer-
ca das evoluções apresentadas pela adolescente seu bebê e/
ou intercorrências. 

Todo o trabalho de atendimento à adolescente visa pre-
parar a sua saída e retorno ao convívio sociofamiliar e co-
munitário, conscientizando-a sobre a importância da função 
materna e responsabilidade nos cuidados necessários para 
promover o amadurecimento emocional saudável do bebê.
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4 - Saída da adolescente e seu bebê:
A finalização é igualmente importante para garantir os 

ganhos obtidos ao longo do processo de acompanhamento da 
adolescente e seu bebê. 

Preparar a família/responsáveis para receber a adoles-
cente com seu filho, na finalização do contexto socioeducativo. 

No caso de saídas de adolescente em situação de acolhi-
mento institucional, o processo de transição deve ser realiza-
do com todo o cuidado necessário, a fim de garantir a dimi-
nuição dos riscos desta finalização com o PAMI. 

Ampliando e discutindo a  
relação mãe e filho no PAMI

A importância no processo de fortalecimento dos vín-
culos que servirão de apoio para quando o momento de li-
beração acontecer, é um campo de atuação de todos da Equi-
pe de Referência. Uma atenção com a afirmação de valores 
humanos e éticos, oferecida às adolescentes e que deve ser 
extensiva à família que tem acesso ao andamento do processo 
em seus ganhos e momentos de possíveis regressões.

Um conjunto de ações no processo de desinternação 
que objetiva prepará-la para o retorno ao convívio social, 
familiar e/ou encaminhamento a instituição de acolhi-
mento. O PAMI é um local que é muito investido de amor 
e de superação de dificuldades.  A vivência trazida pela 
necessidade humana, a fragilidade do corpo do bebe e sua 
relação com o meio externo via mãe é uma angústia básica 
de toda identidade.
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O atendimento das áreas e da Equipe de Referência é 
diferenciado pois abarca as vivências já conhecidas sobre a 
adolescente em medida socioeducativa, agregando a expe-
riência de uma adolescente gestante, com as suas transfor-
mações biológicas, emocionais e sociais.

Abaixo, há em destaque, mencionamos dois direitos 
previstos no Regimento Interno que apresentam sua impor-
tância frente ao PAMI, especificamente, sendo eles:

1 - �O direito à amamentação, uma vez que legalmente a 
mãe já possui respaldo para a prática do aleitamen-
to com as devidas seguranças ambientais para esse 
estímulo.   A Organização Mundial de Saúde e o Fun-
do das Nações Unidas para a Infância (Unicef) re-
comendam que todos os bebês sejam amamentados 
com leite materno exclusivamente até o sexto mês 
de vida; depois disso o aleitamento materno deve ser 
complementado com outros alimentos até 2 (dois) 
anos ou mais. Esta recomendação é a adotada oficial-
mente pelo Brasil.

2 – �O direito do bebe a itens de sua necessidade bási-
ca, como fraldas, vestimentas, produtos de higiene 
e alimentação quando passada a fase de exclusiva 
alimentação via aleitamento materno.



Superintendência 
Pedagógica
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As adolescentes grávidas em cumprimento de medida 
socioeducativa têm direito a licença-maternidade, conforme já 
expressado anteriormente, a LEI n.º 6202, publicada em abril 
de 1975, permitiu que gestantes, a partir do oitavo mês, pudes-
sem estudar e fazer trabalhos e provas em regime domiciliar.

Na área de Educação Física e Esporte, são previstas ati- 
vidades de baixa a moderada intensidade, focando na temáti- 
ca da ginástica, como alongamentos e flexibilidade articular 
para o fortalecimento da musculatura, yoga e relaxamento.

A abordagem desta temática, tem como proposta au- 
xiliar a gestante fortalecendo sua musculatura e respiração 
preparando os aspectos biopsicoafetivo das adolescentes para 
o momento do parto. E após o mesmo, por meio da proposta 
sistemática das diversas possibilidades da ginástica, contri- 
buir com a recuperação orgânica das adolescentes.

Estas propostas estão em consonância com as novas reco-
mendações da Organização Mundial da Saúde (OMS) para ativi-
dades físicas, com orientações especificas as Mulheres Grávidas.

Estas orientações recomendam desde a frequência das 
atividades durante a semana, a intensidade e o volume rela- 
cionados ao objetivo do atendimento.



Superintendência  
de Saúde
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Gerência de Saúde e Gerência Psicossocial

No âmbito da saúde, a adolescente gestante em situa-
ção de privação de liberdade, continuará sendo observada em 
relação ao cumprimento da medida socioeducativa, com es-
pecial atenção ao período pré-natal, parto e pós-parto, e aos 
objetivos propostos no seu Plano Individual de Atendimento, 
pela Equipe de Referência

Há que se ter atenção em relação ao acompanhamento 
pré-natal realizado na rede de saúde. É de fundamental im-
portância o comparecimento às consultas em observação às 
orientações contidas no “Caderno de Atenção ao Pré-Natal de 
baixo risco” do Ministério da Saúde: 

O objetivo do acompanhamento pré-natal é assegurar 
o desenvolvimento da gestação, permitindo o parto de 

um recém-nascido saudável, sem impacto para a saúde 
materna, inclusive abordando aspectos psicossociais e 

as atividades educativas e preventivas. (P. 33) 

Proceder ao encaminhamento dos bebês para as con-
sultas em puericultura, sob responsabilidade da mãe, para 
que o equipamento possa avaliar e acompanhar o desenvolvi-
mento da criança, que também será assistida de acordo com 
suas necessidades, como: encaminhamento a especialidades 
que se façam necessárias em cada caso, vacinas conforme ca-
lendário vigente, entre outras.

Além das adolescentes, os bebês receberão aten-
dimento com relação às vacinas, acompanhamento 
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pediátrico, registro de nascimento e outros. Também serão 
realizados atendimentos individuais às famílias e visitas 
domiciliares.

Todo o trabalho de atendimento à adolescente visa pre-
parar a sua saída e retorno ao convívio sócio familiar, buscan-
do conscientizá-la sobre a importância da função materna e 
responsabilidade nos cuidados necessários para promover o 
amadurecimento emocional saudável do bebê.

Como parte desses direitos, é importante salientar que 
o profissional do Serviço Social de referência da adolescente 
no PAMI, deverá realizar buscas ativas para que o direito 
à identificação do genitor do bebê esteja garantido em sua 
certidão de nascimento.

A atenção com a afirmação de valores humanos e éti-
cos, oferecida às adolescentes é extensiva à família que tem 
acesso ao “Grupo de Orientação Familiar” e demais encami-
nhamentos já citados.

Em síntese, para além das ações que serão realizadas na 
internação, seguem aquelas especificas do PAMI: 

•	 Realizar mensalmente no CASA acompanhamento 
do peso das gestantes e puérperas, dialogando com 
as mesmas sobre os dados;

•	 Realizar oficinas sistemáticas e com cronograma 
abordando assuntos relacionados aos períodos da 
gestação e pós-parto; 

•	 Garantir pré-natal humanizado e atendimento no 
puerpério na Rede.

•	 Dialogar e ter atenção humanizada às jovens que 
sofreram aborto, preparando as demais jovens para 
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recebe-la, juntamente com as áreas e gestão que 
compõem as equipes do Centro;

•	 Garantir assistência à saúde do lactente e recém-na-
tos na Rede (teste do pezinho e orelhinha, consultas 
de puericultura, vacinação e cartão sus);

•	 Promover ações de estímulo ao aleitamento mater-
no, acolhendo as demandas, encorajando e ensinan-
do as jovens;

•	 Em conjunto com as demais equipes, estimular o de-
senvolvimento do recém-nascido nas diferentes fa-
ses do desenvolvimento;

Nutrição

A atenção à adolescente gestante, igualmente a todas as 
adolescentes, deve ser humanizada, pois abordagem de qua-
lidade durante a gestação é fundamental para a saúde mater-
na e o nascimento de uma criança saudável.

Torna-se imprescindível orientações às gestantes quan-
to à adoção de uma alimentação adequada, saudável e fracio-
nada, incentivando o consumo de frutas, verduras, legumes e 
ingestão de água, para suprir suas necessidades nutricionais, 
e orientação da criança, que garanta um crescimento e de-
senvolvimento adequados ao feto. 

O acompanhamento contínuo do estado nutricional, 
durante este período, contribui para o ganho de peso ideal, 
ou seja, suficiente para assegurar a correta formação dos 
componentes maternos e fetais, sem ser excessivo, evitando 
a retenção de peso no pós-parto. 
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A principal alteração de demanda nutricional em grá-
vidas e nutrizes adolescentes é a calórica. A necessidade 
calórica diária da adolescente é de 38 a 50 kcal/kg/dia - 
quanto mais nova a adolescente, maior sua necessidade ca-
lórica. A grávida e nutriz adolescente mais jovem, com peso 
adequado, necessita, no segundo e terceiro trimestres, de 
500 kcal/dia adicionais à taxa recomendada para a ida-
de. É desnecessário alterar a ingestão calórica no primeiro 
trimestre gestacional. A necessidade diária de proteínas em 
gestantes e nutrizes adolescentes é a mesma das gestantes 
adultas. (Ada Reports: Position of the American Dietetic As-
sociation: Nutrition management of adolescent pregnancy. 
J Am Diet Assoc. 1989; 89:104-9.)

Alimentação Infantil

O aleitamento materno é a mais sábia estratégia natural 
de vínculo, afeto, proteção e nutrição para a criança e cons-
titui a mais sensível, econômica e eficaz intervenção para re-
dução da morbimortalidade infantil. Permite um grandioso 
impacto na promoção da saúde integral da dupla mãe/bebê e 
regozijo de toda a sociedade. 

A alimentação saudável nos primeiros meses de vida 
inclui a prática do aleitamento materno exclusivo até os 6 
meses de idade e a introdução de alimentos de qualidade em 
tempo oportuno, resultando em inúmeros benefícios para a 
saúde das crianças.

A introdução alimentar ocorrerá mediante acompa-
nhamento, orientação e prescrição médica.
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Desta forma, após o nascimento da criança, os pro-
fissionais do Centro de atendimento deverão sensibilizar e 
orientar as adolescentes sobre a amamentação e a introdu-
ção da alimentação complementar de qualidade em tempo 
oportuno, pois nesse período, os hábitos alimentares estão 
sendo formados e, com isso, muitas deficiências nutricionais 
podem ser evitadas.  

O Ministério de Saúde possui o programa Estratégia 
Amamenta e Alimenta Brasil, que reforça e incentiva a pro-
moção do aleitamento materno e da alimentação saudável 
para crianças menores de 2 anos no âmbito do SUS. A inicia-
tiva visa contribuir para a redução da mortalidade infantil e 
da ocorrência de agravos à saúde na infância como anemia, 
hipovitaminose A, obesidade, diabetes entre outros.

O sucesso da alimentação complementar depende de 
paciência, afeto e suporte por parte da mãe e de todos os cui-
dadores da criança. Toda a família deve ser estimulada a con-
tribuir positivamente nessa fase.

No PAMI, a capacitação da equipe para acompanhar e 
intervir nas práticas alimentares tem papel fundamental. 

A empresa prestadora de serviço de alimentação reali-
zará o fornecimento dos alimentos in natura, para produção 
das refeições dos bebês a partir do 6º mês. O fornecimento 
terá como base o cardápio pré-estabelecido, elaborado pelas 
nutricionistas da UAISA.

As adolescentes são orientadas quanto à:
•	 Execução do cardápio, visando a oferta variada de 

alimentos; estimulando uma introdução alimentar 
saudável e adequada aos bebês;
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•	 Manipulação de alimentos, garantindo a segurança 
alimentar. Farão as devidas higienizações durante 
o pré-preparo, manipulações durante o preparo das 
papinhas/refeições, e armazenamento, assim que fi-
nalizados os processos;

•	 Orientação quanto à necessidade de evitar e restrin-
gir o fornecimento de alimentos industrializados a 
crianças de menores de 2 anos

•	 Orientação quanto ao avanço gradativo da quantida-
de e textura dos alimentos, de acordo com as fases de 
desenvolvimento do bebê



Superintendência  
de Segurança
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Papel da Segurança no PAMI

A atuação junto ao PAMI é um desafio para a área de 
segurança, tendo em vista todos os componentes da medida 
socioeducativa, potencializados pela especificidade do pro-
grama, que envolve o período de gravidez e pós-parto.

A área deve estar organizada para:
•	 Realizar revistas no ambiente;
•	 Acompanhar a conferência e controle dos materiais 

permitidos;
•	 Acompanhar a conferência e controle dos uniformes 

e pertences pessoais;
•	 Zelar pelo cumprimento das normas de segurança 

do local;
•	 Zelar pela integridade física das adolescentes e dos 

bebês;
•	 Manter o controle de entrada e saída de pessoas;
•	 Acompanhar o cumprimento da agenda individual 

do local;
•	 Acompanhar e registrar toda ocorrência do local.
As questões envolvendo o cuidado das mães com os fi-

lhos são acompanhadas pela área da segurança, sendo essa 
uma atribuição de toda equipe multiprofissional. O banho 
dos bebês, amamentação e alimentação, são exemplos de 
ações acompanhadas pelas Agentes de Apoio Socioeducativo. 

Não podemos deixar de mencionar que pode ocorrer 
das profissionais da área se envolverem emocionalmente na 
relação entre mãe e filho. Esses aspectos e outros que emer-
gem dessas relações, devem ser cuidados por toda equipe de 
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referência e gestão do Centro. Importante esclarecer que a 
agenda individual da adolescente é responsabilidade de to-
dos, sendo que o papel da segurança passa, necessariamen-
te, pelo estabelecimento de vínculos e pelo entendimento do 
momento delicado e vulnerável pelo qual passa uma jovem 
mãe, em privação de liberdade. 

É importante que os profissionais que atuam no PAMI, 
participem dos cursos de formação AVA e/ou cursos e pales-
tras relacionados à saúde da família.

Acompanhamento no hospital

Em virtude da característica da população atendida, há 
necessidade de atenção específica. No que tange ao uso de 
algemas, deve-se atentar a legislação vigente:

Lei 13.434, de 12 de abril de 2017, a vedação contida no 
decreto se tornou expressa no parágrafo único do art. 292 do 
Código de Processo Penal:

“É vedado o uso de algemas em mulheres grávidas du-
rante os atos médico-hospitalares preparatórios para a reali-
zação do parto e durante o trabalho de parto, bem como em 
mulheres durante o período de puerpério imediato”.

Decreto nº 8.858, de 26 de setembro de 2016
Art. 2º É permitido o emprego de algemas apenas em 

casos de resistência e de fundado receio de fuga ou de perigo 
à integridade física própria ou alheia, causado pelo preso ou 
por terceiros, justificada a sua excepcionalidade por escrito.

Art. 3º É vedado emprego de algemas em mulheres pre-
sas em qualquer unidade do sistema penitenciário nacional 
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durante o trabalho de parto, no trajeto da parturiente entre a 
unidade prisional e a unidade hospitalar e após o parto, du-
rante o período em que se encontrar hospitalizada.

Não obstante a legislação é aconselhável que a segu-
rança siga as normativas orientadoras nas saídas externas 
da Fundação CASA, conforme Ordem de Serviço AEPS nº 
001/2021 de 22/09/2021 e no que se refere às revistas pes-
soais observar as normativas vigentes. 

Acompanhamento no pós-parto

A adolescente e o bebê serão acompanhadas de forma 
ininterrupta por Agentes de Apoio Socioeducativo feminino, 
recebendo as orientações da equipe de saúde sobre os cui-
dados quanto à amamentação, banho, entre outros a serem 
observados no pós-parto.

O acompanhamento da Agente de Apoio Socioeducativo 
feminina é fundamental para que se faça valer as normas de 
segurança. O banho dos bebês, a amamentação e a alimenta-
ção, são exemplos de ações orientadas pela equipe de saúde, 
acompanhadas pela profissional da segurança.

Antes de finalizarmos a apresentação do capítulo sobre 
o PAMI, segue um link, sobre a gravidez na adolescência.  

Gravidez na adolescência

https://youtu.be/a1Ck7NM_euY

https://www.youtube.com/watch?v=a1Ck7NM_euY
https://youtu.be/a1Ck7NM_euY



Considerações  
finais



Como mulher eu não possuo País. Como 
mulher, meu País é o mundo todo.

Virginia Woolf

https://www.pensador.com/autor/virginia_woolf/
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O presente material tem a finalidade de atualizar os 
norteadores do circuito feminino, no contexto da execução 
da medida socioeducativa no estado de São Paulo, âmbito 
da FCASA. 

Importante contextualizar que o texto apresentado teve 
como base as discussões e reflexões realizadas pelas equipes e 
gestores dos centros de atendimento, apoiados pelas equipes 
das Divisões Regionais que administram, centros de atendi-
mento femininos. Portanto, a intenção é de que essa constru-
ção tenha sua base nas vivências e práxis dos profissionais 
que lidam diretamente com as demandas apresentadas por 
este público, e sobre as ações criativamente encontradas por 
eles, cotidianamente.  

 Nesse contexto de práxis, observa-se como sentido da 
socioeducação, a primazia por inserir/incluir a adolescente 
e sua família, nos serviços ofertados pelos equipamentos ex-
tramuros, em razão da própria demanda, tendo em vista os 
desdobramentos possíveis em virtude da inclusão na medida 
socioeducativa. Ou seja, a adesão a esses encaminhamentos 
poderá garantir a continuidade dos ganhos obtidos e, portan-
to, do acesso aos seus direitos. 

Enquanto inserir envolve um processo integrativo en-
tre a pessoa atendida e o equipamento, incluir implica em 
promover cidadania como um processo de desenvolvimento 
a adolescente e família.  Assim, vincular os sujeitos aos ser-
viços da rede socioassistencial é propiciar sua participação 
ativa de forma consciente e responsável na sociedade a qual 
pertencem. O conceito de incluir deve pertencer a toda vida 
do sujeito/família.
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No contexto socioeducativo, o acompanhamento é ato 
de presença e indica necessidade de planejamento, de análise 
das diversas demandas, diálogo com as adolescentes e com 
todos os envolvidos, e finalmente necessita de fiscalização/
monitoramento das ações propostas.

Para além de verificar a frequência, presença ou outras 
questões objetivas, também pressupõe uma ação profissional 
de caráter educativo e técnico junto à adolescente e família, 
na relação que se estabelece entre estes e os equipamentos.

É por meio deste processo que se oportuniza à equipe 
de referência avaliar e, se necessário, redirecionar as metas 
estabelecidas no PIA, considerando que as ações socioedu-
cativas, embora executadas interna e externamente, se com-
plementam para o gradativo fortalecimento da adolescente e 
sua família no contexto comunitário.

Por fim, o passado registrou que o gênero feminino era 
exceção na execução de medidas socioeducativas. O presente 
realça a presença feminina e a necessidade de conhecer seus 
anseios, suas necessidades. O futuro nos leva a refletir sobre 
as demais possibilidades existentes ao abordarmos a convi-
vência entre os gêneros e a relação do servidor da Fundação 
CASA com esta realidade.
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